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“A reconstrução democrática do País significa o re-
torno, em toda a liberdade, dos trabalhadores à vida 

política” (Tancredo Neves, 1985).

NEVES, Tancredo. Discurso do Presidente Tancredo 
Neves no Colégio Eleitoral (15 de janeiro de 1985). 

Brasília, DF, 15 jan. 1985. Disponível em: https://pt.wi-
kisource.org/wiki/Discurso_do_Presidente_Tancre-

do_Neves_no_Col%C3%A9gio_Eleitoral_(15_de_janei-
ro_de_1985). Acesso em: 17 out. 2026.



RESUMO

A presente monografia analisa o pensamento político de Tancredo Neves, 
considerando as relações entre a defesa da democracia, o radicalismo de-
mocrático, a conciliação institucional e as estratégias de moderação política 

no contexto da história republicana brasileira. O objetivo geral consiste em com-
preender de que maneira a defesa dos princípios democráticos se manifestou 
em seus discursos, posicionamentos e práticas políticas, especialmente durante 
o processo de redemocratização do Brasil, entre 1964 e 1985. No que se refere 
à metodologia, a pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza biblio-
gráfica e documental, fundamentada em uma abordagem histórico-interpreta-
tiva, mediante o exame de produções científicas, pronunciamentos políticos e 
registros institucionais. A fundamentação teórica contempla contribuições clás-
sicas e contemporâneas sobre democracia, representação, constitucionalismo e 
transição política. A análise evidencia que a trajetória de Tancredo Neves esteve 
associada à valorização das instituições representativas, das liberdades públicas 
e da legitimidade constitucional, articuladas à utilização de mecanismos de ne-
gociação política. Identificaram-se, entretanto, tensões entre os compromissos 
democráticos expressos em seus discursos e as estratégias de conciliação desen-
volvidas durante a transição, particularmente na formação da Aliança Democrá-
tica e na eleição presidencial indireta de 1985. Conclui-se que o radicalismo na 
defesa da democracia constitui uma categoria interpretativa pertinente, desde 
que diferenciada das concepções teóricas específicas de democracia radical. A 
investigação contribui para a compreensão das relações entre pensamento polí-
tico, moderação institucional e redemocratização brasileira, reconhecendo que a 
construção democrática resulta de processos históricos coletivos, marcados por 
disputas, negociações e contradições. Ressalta-se, igualmente, a importância da 
participação social na consolidação das instituições democráticas brasileiras.

Palavras-chave: Tancredo Neves; pensamento político; democracia; radica-
lismo democrático; redemocratização brasileira.



ABSTRACT

This monograph analyzes the political thought of Tancredo Neves, conside-
ring the relationships between the defense of democracy, democratic radi-
calism, institutional conciliation, and strategies of political moderation wi-

thin the context of Brazilian republican history. Its main objective is to understand 
how the defense of democratic principles was manifested in his speeches, poli-
tical positions, and practices, particularly during Brazil’s redemocratization pro-
cess between 1964 and 1985. Methodologically, the research adopts a qualitative 
approach, based on bibliographic and documentary research and grounded in 
a historical-interpretive perspective, through the examination of scholarly publi-
cations, political speeches, and institutional records. The theoretical framework 
incorporates classical and contemporary contributions concerning democracy, 
representation, constitutionalism, and political transition. The analysis indicates 
that Tancredo Neves’s political trajectory was associated with the appreciation 
of representative institutions, civil liberties, and constitutional legitimacy, com-
bined with the use of political negotiation mechanisms. However, tensions were 
identified between the democratic commitments expressed in his speeches and 
the conciliatory strategies adopted during the political transition, particularly in 
the formation of the Democratic Alliance and the indirect presidential election 
of 1985. The study concludes that radicalism in the defense of democracy cons-
titutes a relevant interpretative category, provided that it is distinguished from 
specific theoretical conceptions of radical democracy. The research contribu-
tes to understanding the relationships between political thought, institutional 
moderation, and Brazilian redemocratization, recognizing that democratic de-
velopment results from collective historical processes characterized by disputes, 
negotiations, and contradictions. It also emphasizes the importance of social par-
ticipation in consolidating Brazil’s democratic institutions.

Keywords: Tancredo Neves; political thought; democracy; democratic radi-
calism; Brazilian redemocratization.
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CAPÍTULO 1

INTRODUÇÃO
A história política brasileira, mormente no curso da segunda metade do sé-

culo XX, foi marcada por profundas transformações institucionais, disputas ide-
ológicas e processos de reorganização das estruturas de poder. Nesse contexto, 
a democracia consolidou-se como uma das principais questões do debate polí-
tico nacional, particularmente após o golpe civil-militar de 1964, que inaugurou 
um período autoritário caracterizado pela restrição de direitos políticos, pela li-
mitação das liberdades civis e pela concentração do poder decisório. O processo 
de transição democrática, desenvolvido progressivamente a partir da década de 
1970, envolveu negociações entre diferentes segmentos políticos, mobilizações 
sociais e disputas sobre os caminhos institucionais da reorganização do Estado 
brasileiro. Conforme analisa Codato (2005), a transição política brasileira deve ser 
compreendida considerando tanto as transformações das instituições estatais 
quanto as dinâmicas de atuação dos diferentes agentes políticos e sociais.

Nesse cenário, Tancredo de Almeida Neves (1910–1985) constituiu uma das 
lideranças políticas envolvidas nas articulações institucionais que marcaram a 
trajetória republicana brasileira. Sua “performance” compreendeu diferentes 
momentos históricos, incluindo a experiência democrática anterior a 1964, o 
exercício do cargo de primeiro-ministro durante o governo João Goulart, a par-
ticipação na oposição parlamentar ao regime militar e as negociações políticas 
que culminaram em sua eleição indireta para a Presidência da República, em 
janeiro de 1985. De acordo com a Fundação Getulio Vargas (s.d.), sua trajetória 
caracterizou-se pela participação em diferentes espaços institucionais e pela de-
fesa de estratégias de negociação política, especialmente durante as discussões 
relacionadas à abertura do regime militar.

A atuação de Tancredo Neves durante o processo de redemocratização 
apresenta elementos relevantes para a compreensão das relações entre pensa-
mento político, democracia, conciliação e institucionalidade. Sua participação no 
Movimento Democrático Brasileiro (MDB), sua atuação parlamentar e seu envol-
vimento nas articulações da Aliança Democrática evidenciam a importância das 
negociações entre diferentes forças políticas no contexto da transição. Entretan-
to, a análise de seu pensamento exige ultrapassar interpretações exclusivamente 
biográficas ou comemorativas, considerando as circunstâncias históricas, os in-
teresses políticos e as contradições presentes em suas decisões e manifestações 
públicas. Nesse sentido, torna-se necessário examinar a correspondência entre 
os princípios democráticos expressos em seus discursos e as estratégias políticas 
adotadas ao longo de sua trajetória.
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A compreensão dessas relações demanda uma fundamentação conceitual 
sobre democracia e pensamento político. Bobbio (1986) compreende a democra-
cia a partir de procedimentos e regras institucionais que estabelecem as condi-
ções de participação e decisão coletiva. Complementarmente, Dahl (2001) des-
taca a participação política, a igualdade de direitos e a existência de instituições 
representativas como elementos fundamentais dos sistemas democráticos. Es-
sas perspectivas oferecem instrumentos analíticos para investigar o significado 
atribuído à democracia nos posicionamentos de Tancredo Neves, particularmen-
te quanto à defesa das liberdades públicas, ao funcionamento das instituições 
representativas e à legitimidade do exercício do poder político.

Nesse contexto, a expressão radicalismo na defesa da democracia, presente 
no título desta investigação, constitui uma categoria interpretativa destinada a 
examinar a relação entre a afirmação de princípios democráticos e a adoção de 
estratégias políticas moderadas. Não se trata de atribuir antecipadamente essa 
formulação ao pensamento de Tancredo Neves, tampouco de pressupor sua cor-
respondência integral com a prática política do personagem histórico. Busca-se 
investigar em que medida seus pronunciamentos, posicionamentos e articula-
ções expressaram compromissos com a ordem democrática e como tais com-
promissos se relacionaram com práticas de conciliação institucional. A utilização 
dessa categoria exige, portanto, distinguir a defesa de princípios políticos da ra-
dicalização dos métodos de atuação.

A relevância desse debate manifesta-se particularmente nos acontecimen-
tos de 1984 e 1985, quando a mobilização popular pelas Diretas Já e a rejeição da 
Emenda Dante de Oliveira estabeleceram novas condições para a sucessão pre-
sidencial. A formação da Aliança Democrática, reunindo setores oposicionistas e 
dissidentes do partido governista, possibilitou a candidatura de Tancredo Neves 
no Colégio Eleitoral, resultando em sua eleição em 15 de janeiro de 1985. Embora 
o processo tenha representado uma alteração na composição do poder político 
nacional, sua realização por meio de eleições indiretas evidencia as particularida-
des institucionais da transição brasileira. Bauer (2025) ressalta a necessidade de 
problematizar a compreensão de 1985 como encerramento definitivo do período 
autoritário, considerando a permanência de estruturas e práticas políticas ante-
riores.

Diante dessas considerações, a presente monografia estabelece como pro-
blema central de pesquisa a seguinte questão: de que maneira o radicalismo na 
defesa da democracia, compreendido como categoria interpretativa, manifes-
ta-se no pensamento político de Tancredo Neves e em sua atuação no processo 
de redemocratização brasileira? A investigação procura compreender como os 
princípios democráticos, a negociação institucional e a conciliação política se ar-
ticularam em seus discursos e posicionamentos, considerando as condições his-
tóricas que influenciaram suas decisões. Busca-se, igualmente, identificar pos-
síveis tensões entre a defesa da democracia e os limites impostos pelos acordos 
políticos estabelecidos durante a transição.

O objetivo geral da pesquisa consiste em analisar o pensamento político de 
Tancredo Neves, investigando suas concepções de democracia e as relações en-
tre a defesa dos princípios democráticos e as estratégias de conciliação adotadas 
no contexto brasileiro. Especificamente, pretende-se contextualizar sua trajetória 
política; discutir os fundamentos teóricos da democracia, do radicalismo demo-
crático e da conciliação institucional; examinar pronunciamentos e documentos 
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relacionados à sua atuação; e interpretar as aproximações e contradições entre 
seus discursos e práticas políticas. O recorte temporal principal compreende o 
período de 1964 a 1985, contemplando antecedentes históricos indispensáveis à 
compreensão de sua formação e trajetória.

A justificativa desta investigação fundamenta-se em sua contribuição para 
os estudos históricos e políticos sobre a redemocratização brasileira. Do ponto de 
vista científico, pretende-se aprofundar a compreensão das relações entre lide-
ranças políticas, pensamento democrático e processos de transformação insti-
tucional, evitando interpretações personalistas ou deterministas. Sua relevância 
histórica encontra-se na possibilidade de examinar criticamente documentos 
e discursos relacionados à transição política, considerando tanto a participação 
das lideranças parlamentares quanto a influência dos movimentos sociais. No 
plano acadêmico, o estudo contribui para a discussão sobre os significados da 
democracia e da conciliação na tradição política brasileira, reconhecendo que es-
ses conceitos assumem diferentes sentidos conforme seus contextos históricos.

No que diz respeito à metodologia, a pesquisa caracteriza-se como qualita-
tiva, de natureza bibliográfica e documental, com objetivos exploratórios e des-
critivo-analíticos. O desenvolvimento da investigação compreenderá a análise de 
livros, artigos científicos, registros parlamentares, pronunciamentos políticos e 
documentos históricos disponibilizados por instituições como o Centro de Pes-
quisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC/FGV), a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal. A interpretação das fontes consi-
derará o contexto de produção dos discursos, suas intencionalidades políticas 
e as relações estabelecidas entre os acontecimentos históricos e as concepções 
democráticas identificadas. Adotar-se-á uma perspectiva histórico-interpretati-
va, procurando confrontar diferentes registros documentais e contribuições his-
toriográficas.

Estruturalmente, a monografia encontra-se organizada em seis capítulos. 
Após esta introdução, o segundo capítulo apresenta os fundamentos teóricos e 
conceituais relacionados à democracia, ao radicalismo e ao pensamento político. 
O terceiro descreve os procedimentos metodológicos utilizados na investigação. 
O quarto contextualiza a trajetória política de Tancredo Neves e sua participação 
nos acontecimentos que antecederam a redemocratização brasileira. Por fim, o 
quinto desenvolve a análise de seu pensamento político, examinando as relações 
entre democracia, liberdade, institucionalidade e conciliação.



CAPÍTULO 2

DEMOCRACIA, RADICALISMO E PENSAMENTO POLÍTICO: FUNDA-
MENTOS TEÓRICOS E CONCEITUAIS

A compreensão das relações entre democracia, radicalismo e pensamento 
político constitui um pressuposto teórico fundamental para a análise das trans-
formações institucionais e das disputas de poder que caracterizaram a história 
política brasileira. A democracia, enquanto conceito histórico, político e filosófico, 
apresenta diferentes interpretações relacionadas à soberania popular, à legitimi-
dade do poder, à representação política e à garantia das liberdades individuais 
e coletivas. Conforme Bobbio (1986), os regimes democráticos fundamentam-se 
em regras e procedimentos que disciplinam a participação dos cidadãos nas de-
cisões coletivas, estabelecendo condições institucionais para o exercício legítimo 
do poder. Complementarmente, Dahl (2001) compreende a democracia a partir 
de critérios relacionados à participação efetiva, à igualdade política e à existên-
cia de instituições capazes de assegurar direitos e oportunidades de intervenção 
nos processos decisórios. Essas perspectivas demonstram que a democracia não 
se restringe à organização formal do Estado, constituindo também um proces-
so histórico de construção, contestação e transformação das relações políticas e 
sociais.

No âmbito dessas discussões, o radicalismo político representa uma catego-
ria conceitual cuja compreensão exige distinguir diferentes formas de atuação, 
posicionamento e transformação das estruturas de poder. Embora frequente-
mente associado à ruptura institucional ou à intensificação dos conflitos políticos, 
o termo radicalismo também pode designar a defesa persistente de determina-
dos princípios, sem necessariamente implicar a adoção de práticas autoritárias 
ou violentas. Nesse sentido, a noção de radicalismo democrático, adotada como 
categoria analítica nesta investigação, permite examinar a intensidade dos com-
promissos políticos assumidos em defesa das instituições representativas, das 
liberdades públicas e da legitimidade democrática. Entretanto, sua utilização de-
manda cautela teórica, uma vez que a defesa de princípios democráticos pode 
coexistir com estratégias de negociação, moderação e acomodação institucio-
nal. Dessa maneira, torna-se necessário compreender as relações entre radicalis-
mo, democracia e conciliação, considerando suas especificidades conceituais e 
os contextos históricos nos quais esses elementos se manifestam.

O pensamento político, por sua vez, constitui um campo de investigação 
voltado à interpretação das ideias, concepções, valores e práticas que orientam a 
organização e o exercício do poder nas sociedades. Sua análise possibilita com-
preender como diferentes agentes políticos formulam interpretações sobre o 
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Estado, a autoridade, a liberdade, a representação e os mecanismos de resolu-
ção dos conflitos sociais. No contexto brasileiro, essas questões assumem par-
ticular relevância diante das sucessivas experiências autoritárias, dos processos 
de reorganização institucional e das estratégias de conciliação que marcaram 
diferentes momentos da trajetória republicana. A atuação de Tancredo Neves in-
sere-se nesse cenário histórico, especialmente em razão de sua participação nas 
negociações políticas relacionadas à crise institucional de 1961, de sua presença 
na oposição parlamentar durante o regime militar e das articulações que ante-
cederam a transição política de 1985. A interpretação de seu pensamento político 
exige, portanto, considerar as relações entre suas formulações discursivas, suas 
decisões institucionais e as condições históricas que influenciaram sua atuação.

Diante dessas considerações, este capítulo tem como finalidade estabele-
cer os fundamentos teóricos e conceituais necessários à compreensão da demo-
cracia, do radicalismo e do pensamento político, articulando essas categorias à 
investigação da trajetória de Tancredo Neves. Inicialmente, serão discutidas as 
principais concepções de democracia e suas relações com a organização insti-
tucional do poder, destacando-se as contribuições da teoria política clássica e 
contemporânea. Em seguida, serão examinadas as distinções entre radicalismo 
político e radicalismo democrático, buscando identificar suas possibilidades in-
terpretativas e limitações conceituais. Posteriormente, a discussão abordará os 
fundamentos do liberalismo político, da representação e das instituições demo-
cráticas, avançando para o exame da conciliação, da negociação e da modera-
ção na tradição política brasileira. Pretende-se, assim, construir um referencial 
teórico capaz de subsidiar a análise crítica do pensamento político de Tancredo 
Neves, considerando as convergências, tensões e possíveis contradições entre a 
defesa da democracia e as estratégias institucionais empregadas no processo de 
redemocratização brasileira.

Compreensão da tríade: democracia, radicalismo e pensamento 
político

A democracia constitui uma das categorias fundamentais da Filosofia Po-
lítica e da Ciência Política, cuja construção histórica encontra-se relacionada às 
transformações das formas de organização do poder, aos princípios de legitimi-
dade governamental e aos mecanismos de participação dos indivíduos nas deci-
sões coletivas. Embora sua origem conceitual remonte à experiência política da 
Antiguidade grega, suas configurações contemporâneas resultam de processos 
históricos caracterizados pela ampliação dos direitos civis e políticos, pela ins-
titucionalização da representação e pelo reconhecimento do pluralismo social. 
Nesse sentido, a democracia não corresponde a um modelo institucional único, 
mas compreende diferentes concepções teóricas e experiências históricas que 
expressam formas particulares de organização das relações entre Estado e so-
ciedade. Bobbio (1986) considera que a democracia moderna se fundamenta na 
existência de procedimentos que estabelecem quem está autorizado a partici-
par das decisões coletivas e quais regras devem orientar o exercício desse poder.

A perspectiva procedimental desenvolvida por Bobbio (1986) atribui centra-
lidade às instituições políticas, às normas de participação e aos mecanismos de 
tomada de decisão. Sob essa abordagem, a democracia pressupõe a existência 
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de alternativas políticas efetivas, o reconhecimento da legitimidade das diver-
gências e a garantia de direitos indispensáveis à participação dos cidadãos. Entre-
tanto, o estabelecimento de procedimentos eleitorais não esgota as exigências 
de funcionamento democrático, uma vez que a efetividade desses mecanismos 
depende de condições institucionais que assegurem a liberdade de expressão, 
a organização política e a possibilidade de contestação das decisões governa-
mentais. A democracia apresenta, portanto, dimensões formais e substantivas 
que precisam ser consideradas conjuntamente na interpretação de experiências 
históricas específicas.

Dahl (2001), ao discutir os fundamentos dos regimes democráticos, identifi-
ca critérios relacionados à participação efetiva, à igualdade de voto, à compreen-
são esclarecida, ao controle da agenda política e à inclusão dos cidadãos adultos. 
Esses elementos permitem compreender a democracia como um processo de 
distribuição das oportunidades de influência política, cuja realização depende de 
instituições capazes de assegurar direitos e condições de participação. A distin-
ção entre os ideais democráticos e suas manifestações institucionais demonstra 
que os sistemas políticos concretos apresentam diferentes graus de aproxima-
ção em relação aos princípios normativos da democracia. Desse modo, o concei-
to de poliarquia, desenvolvido pelo autor em sua produção teórica, contribui para 
interpretar as democracias realmente existentes a partir da competição política, 
da participação e da pluralidade de organizações e interesses sociais.

O debate contemporâneo também incorpora perspectivas que ultrapas-
sam a centralidade dos mecanismos eleitorais e enfatizam a necessidade de 
participação social nos processos decisórios. Landemore (2020) argumenta que 
a democracia pode ser compreendida mediante possibilidades mais amplas de 
abertura institucional à participação dos cidadãos, questionando a concentração 
das decisões políticas em grupos restritos de representantes. Sua abordagem 
evidencia a importância da inclusão política, da deliberação pública e da circula-
ção do poder na construção de instituições democráticas. No contexto brasileiro, 
Avritzer (2008) demonstra que os desenhos institucionais influenciam as possibi-
lidades de participação da sociedade, especialmente por meio de conselhos, me-
canismos deliberativos e experiências participativas. Essas contribuições permi-
tem reconhecer que a legitimidade democrática envolve tanto a representação 
institucional quanto a existência de canais de participação social.

A compreensão da democracia encontra-se igualmente relacionada ao pen-
samento político, entendido como o conjunto de formulações intelectuais, con-
cepções normativas e interpretações históricas que procuram explicar a organi-
zação do Estado, a legitimidade da autoridade e os fundamentos das relações 
de poder. O pensamento político não se limita às construções sistemáticas de-
senvolvidas por filósofos e teóricos, podendo manifestar-se em discursos parla-
mentares, programas partidários, pronunciamentos governamentais e decisões 
institucionais. Sua investigação exige considerar as circunstâncias de produção 
dessas manifestações, os interesses envolvidos e os significados atribuídos aos 
conceitos utilizados pelos agentes políticos. Consequentemente, o estudo do 
pensamento político demanda uma abordagem que articule a interpretação das 
ideias às condições históricas nas quais elas foram formuladas e mobilizadas.

Nesse campo de investigação, o radicalismo representa uma categoria cuja 
definição depende das tradições teóricas e dos contextos históricos examinados. 
Em sentido amplo, pode designar propostas de transformação profunda das es-
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truturas políticas e sociais, assim como compromissos considerados fundamen-
tais por determinados agentes. Todavia, sua associação automática à violência 
ou à ruptura autoritária constitui uma simplificação conceitual, pois diferentes 
tradições políticas empregam o termo para caracterizar projetos de aprofunda-
mento da participação democrática. Laclau e Mouffe (1985), ao desenvolverem 
uma reflexão sobre a democracia radical e plural, enfatizam a multiplicidade dos 
conflitos sociais e a possibilidade de ampliar as relações democráticas para di-
ferentes esferas da vida coletiva. Nessa perspectiva, o radicalismo democrático 
apresenta características distintas das formas de atuação que rejeitam o plura-
lismo político.

A relação entre democracia e conflito político constitui outro elemento es-
sencial para essa discussão. Mouffe (2000) argumenta que as sociedades demo-
cráticas são atravessadas por antagonismos e divergências que não podem ser 
definitivamente eliminados mediante soluções exclusivamente consensuais. 
Sua concepção de pluralismo agonístico reconhece a permanência dos conflitos, 
mas procura compreendê-los em um espaço político no qual os participantes 
reconhecem a legitimidade da existência de adversários. Essa abordagem pos-
sibilita diferenciar a disputa democrática, fundamentada no reconhecimento do 
pluralismo, das práticas que procuram eliminar a legitimidade da oposição. As-
sim, o conflito político não representa necessariamente uma negação da demo-
cracia, podendo constituir uma dimensão de seu funcionamento institucional e 
de seus processos de transformação.

Na experiência brasileira, a relação entre democracia, pensamento político e 
disputas institucionais apresenta particularidades decorrentes da formação his-
tórica do Estado e das sucessivas reorganizações dos regimes políticos. Carvalho 
(2001) demonstra que a construção da cidadania brasileira ocorreu de maneira 
desigual, com diferentes ritmos de reconhecimento e efetivação dos direitos civis, 
políticos e sociais. Essa trajetória evidencia que a institucionalização democrática 
precisa ser compreendida a partir das condições concretas de participação e in-
clusão da população. Complementarmente, Avritzer (2019) examina as oscilações 
históricas da democracia brasileira, destacando a influência das relações entre 
instituições, atores políticos e mobilização social. Tais contribuições permitem 
analisar a democracia como uma construção histórica sujeita a mudanças e dis-
putas sobre seus fundamentos.

O período compreendido entre 1964 e 1985 apresenta particular relevância 
para essa investigação, considerando as restrições institucionais estabelecidas 
durante o regime militar e o processo gradual de reorganização das forças políti-
cas. Codato (2005) demonstra que a transição brasileira envolveu transformações 
nas estruturas estatais e nas relações entre os agentes políticos, não podendo ser 
interpretada exclusivamente como substituição de governantes. A compreensão 
desse processo exige considerar os mecanismos institucionais de mudança, as 
negociações entre grupos políticos e as pressões exercidas por diferentes seg-
mentos da sociedade. Dessa maneira, a redemocratização constitui um objeto 
de estudo que articula disputas políticas, reorganização institucional e redefini-
ção dos princípios de legitimidade governamental.

A trajetória de Tancredo Neves insere-se nesse conjunto de transformações, 
especialmente em razão de sua atuação parlamentar e de sua participação nas 
negociações relacionadas à transição democrática. Conforme os registros do CP-
DOC/FGV, sua experiência política compreendeu a atuação em governos cons-
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titucionais, a participação no parlamentarismo de 1961, a oposição institucional 
durante o regime militar e as articulações que resultaram na formação da Alian-
ça Democrática em 1984 (Fundação Getulio Vargas, [s.d.]). A análise de seu pen-
samento político pressupõe, portanto, o exame das relações entre suas manifes-
tações discursivas, suas estratégias de atuação e as circunstâncias históricas que 
condicionaram suas decisões, evitando a identificação automática entre discur-
so democrático e determinada prática política. 

Dessa forma, democracia, radicalismo e pensamento político constituem 
categorias analíticas interdependentes, mas conceitualmente distintas. A demo-
cracia estabelece princípios relacionados à legitimidade e à participação política; 
o radicalismo expressa diferentes modalidades de compromisso ou transforma-
ção institucional; e o pensamento político permite investigar os fundamentos 
intelectuais e discursivos das ações dos agentes históricos. No âmbito desta mo-
nografia, essas categorias serão articuladas para examinar como Tancredo Neves 
compreendeu a democracia e de que maneira suas formulações se relacionaram 
com práticas de negociação e conciliação. Tal abordagem não pressupõe que o 
radicalismo democrático tenha constituído uma doutrina explicitamente assu-
mida pelo político, mas procura verificar se determinados elementos de seu dis-
curso e de sua atuação podem ser interpretados a partir dessa categoria teórica

Radicalismo político e radicalismo democrático: aproximações e 
distinções conceituais

O radicalismo político constitui uma categoria interpretativa presente em 
diferentes tradições da teoria política, sendo utilizado para caracterizar posicio-
namentos, movimentos e projetos que defendem transformações profundas nas 
estruturas institucionais, econômicas e sociais. Sua definição, entretanto, apre-
senta variações históricas e conceituais que impedem sua compreensão como 
fenômeno homogêneo. Em determinadas circunstâncias, o radicalismo refere-se 
à contestação das estruturas estabelecidas; em outras, expressa a afirmação de 
princípios considerados fundamentais para a organização política. Dessa manei-
ra, sua análise exige distinguir os objetivos pretendidos, os métodos empregados 
e as concepções de legitimidade que orientam a atuação dos agentes políticos. A 
intensidade de uma convicção, isoladamente, não permite determinar a nature-
za democrática ou antidemocrática de determinado posicionamento.

No campo da teoria democrática, essa distinção adquire importância por-
que a defesa de transformações institucionais profundas não implica, necessa-
riamente, a rejeição das regras democráticas. A democracia pressupõe a existên-
cia de divergências entre projetos políticos, sendo possível que diferentes atores 
reivindiquem mudanças estruturais mediante eleições, mobilizações sociais, 
debates parlamentares e mecanismos legalmente reconhecidos. Bobbio (1986) 
enfatiza que a legitimidade democrática depende de procedimentos que permi-
tam a participação e a alternância nas posições de poder. Consequentemente, 
a análise do radicalismo político precisa considerar a relação entre os objetivos 
defendidos e o reconhecimento das condições institucionais necessárias à com-
petição política, à participação coletiva e à preservação das liberdades públicas.

A perspectiva do radicalismo democrático apresenta uma formulação teóri-
ca específica na obra de Laclau e Mouffe (1985), que propõem uma compreensão 
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da democracia associada à ampliação das relações de igualdade e liberdade nas 
diferentes esferas sociais. Nessa abordagem, a democracia não se restringe aos 
mecanismos tradicionais de representação, pois envolve a constituição de identi-
dades políticas, a articulação de demandas coletivas e a contestação de relações 
de subordinação. O radicalismo democrático corresponde, portanto, a um pro-
jeto de aprofundamento e ampliação das práticas democráticas, reconhecendo 
a pluralidade das experiências sociais. Essa formulação não deve ser confundida 
com o emprego genérico do termo radicalismo para designar a defesa firme de 
instituições políticas, pois apresenta fundamentos teóricos e objetivos próprios.

Mouffe (2000) aprofunda essa discussão ao desenvolver a concepção de 
democracia agonística, fundamentada no reconhecimento da persistência dos 
conflitos nas sociedades pluralistas. A autora considera que os antagonismos não 
desaparecem com a institucionalização democrática, mas podem assumir for-
mas políticas nas quais os diferentes participantes reconhecem a legitimidade 
de seus adversários. Essa perspectiva distingue a disputa democrática da tentati-
va de eliminar a pluralidade política, compreendendo o conflito como dimensão 
constitutiva da vida coletiva. Assim, a radicalização democrática pode ser inter-
pretada como ampliação das possibilidades de expressão e disputa política, des-
de que o reconhecimento dos direitos e da legitimidade dos diferentes partici-
pantes permaneça como condição do processo institucional.

A diferenciação entre radicalismo democrático e extremismo político exige 
igualmente atenção às práticas e aos procedimentos mobilizados pelos agen-
tes históricos. O extremismo pode envolver a rejeição do pluralismo, a deslegiti-
mação de adversários ou a defesa de formas de concentração de poder incom-
patíveis com direitos democráticos. Entretanto, o emprego dessas categorias 
deve resultar da análise de discursos, programas e condutas concretas, não de 
classificações antecipadas. Dahl (2001) demonstra que a competição política e a 
possibilidade de oposição constituem condições importantes para a realização 
da democracia. Dessa maneira, a caracterização de determinada prática como 
democrática depende de sua relação com a participação, a contestação pública 
e as garantias institucionais, e não exclusivamente da intensidade das posições 
defendidas.

A moderação política, por sua vez, constitui uma categoria distinta do radica-
lismo, embora possa coexistir com a defesa de princípios políticos considerados 
inegociáveis. Em termos analíticos, a moderação pode ser compreendida como 
uma orientação relacionada à negociação, à construção de acordos e ao empre-
go de procedimentos institucionais para administrar divergências. Essa carac-
terística não determina, por si só, o conteúdo substantivo das posições políticas 
adotadas. Um agente pode defender mudanças abrangentes por meios nego-
ciados ou preservar determinadas estruturas mediante estratégias de confronto. 
Por conseguinte, radicalismo e moderação não representam necessariamente 
posições opostas em todos os aspectos, pois podem referir-se a dimensões dife-
rentes da atuação política: a natureza dos objetivos e os métodos utilizados para 
alcançá-los.

A literatura sobre transições democráticas oferece instrumentos para apro-
fundar essa diferenciação. Linz e Stepan (1996) demonstram que a passagem de 
regimes não democráticos para sistemas democráticos envolve problemas rela-
cionados à reorganização do Estado, à institucionalização da competição política 
e à definição de regras compartilhadas. Esses processos podem incluir negocia-
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ções entre representantes do regime anterior e grupos oposicionistas, sem que 
tais acordos representem automaticamente a consolidação democrática. A aná-
lise das transições exige, portanto, distinguir a liberalização política, a mudan-
ça de regime e a consolidação das instituições democráticas. Essa diferenciação 
permite compreender que determinadas negociações podem viabilizar transfor-
mações políticas, ao mesmo tempo que preservam mecanismos institucionais e 
relações de poder anteriormente estabelecidos.

No caso brasileiro, a transição iniciada durante a década de 1970 apresenta 
características que permitem examinar essas relações. Codato (2005) identifica a 
importância das transformações ocorridas no interior do Estado e das mudanças 
na correlação de forças políticas durante a passagem do regime militar para a 
ordem democrático-representativa. A abertura institucional não correspondeu 
a um processo linear ou exclusivamente controlado por determinada liderança, 
mas envolveu disputas entre setores governistas, partidos de oposição e movi-
mentos sociais. Assim, a utilização do conceito de radicalismo democrático nesse 
contexto exige considerar a diversidade dos projetos políticos envolvidos, distin-
guindo as demandas de ampliação dos direitos e da participação das estratégias 
destinadas a reorganizar institucionalmente o poder.

A atuação de Tancredo Neves apresenta elementos que possibilitam investi-
gar a relação entre defesa da democracia e moderação política. Os registros his-
tóricos indicam sua participação na oposição parlamentar, sua interlocução com 
representantes governistas e sua atuação nas negociações que antecederam a 
eleição presidencial de 1985. Entretanto, esses acontecimentos não autorizam, 
isoladamente, sua caracterização como representante da democracia radical no 
sentido formulado por Laclau e Mouffe. Barbosa (2022) identifica no projeto de 
transição moderada associado a Tancredo Neves uma articulação entre reorga-
nização institucional, compromissos políticos e propostas relacionadas à questão 
social. Essa interpretação fornece elementos para investigar os fundamentos e 
os limites do projeto político desenvolvido durante a transição. 

A análise de discursos políticos constitui, nesse sentido, um procedimento 
importante para diferenciar afirmações de princípios e decisões estratégicas. O 
emprego de expressões relacionadas à liberdade, à soberania popular, à reconci-
liação nacional e à legitimidade institucional deve ser interpretado considerando 
o contexto em que tais formulações foram produzidas. Dias (2015) demonstra 
que a memória sobre a redemocratização brasileira e sobre a participação de 
Tancredo Neves foi influenciada pela construção de representações públicas que 
enfatizaram determinados aspectos de sua trajetória. Dessa maneira, a investi-
gação histórica precisa distinguir as manifestações documentais produzidas du-
rante os acontecimentos das interpretações retrospectivas que posteriormente 
passaram a caracterizá-los. 

Conquanto, a expressão radicalismo na defesa da democracia, adotada nes-
ta monografia, deve ser compreendida como uma hipótese interpretativa que 
orienta a investigação, e não como uma definição previamente comprovada do 
pensamento de Tancredo Neves. Essa abordagem possibilita examinar aproxi-
mações e diferenças entre radicalismo democrático e moderação institucional, 
sem desconsiderar suas especificidades teóricas. A análise pretende, portanto, 
compreender a articulação entre convicções, discursos e práticas políticas, con-
siderando as tensões que caracterizaram o processo brasileiro de redemocrati-
zação.
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Liberalismo político, representação e instituições democráticas
O liberalismo político constitui uma tradição fundamental para a compre-

ensão da formação das instituições democráticas modernas, particularmente no 
que se refere à limitação do poder estatal, à proteção das liberdades individu-
ais e à definição de mecanismos jurídicos destinados a regular as relações en-
tre governantes e governados. Historicamente, essa tradição desenvolveu-se em 
diferentes contextos, articulando princípios relacionados ao constitucionalismo, 
à igualdade perante a lei e à existência de garantias contra o exercício arbitrário 
da autoridade. Entretanto, liberalismo político e democracia não representam 
conceitos originalmente idênticos, uma vez que suas formações históricas envol-
veram diferentes concepções de soberania, participação e distribuição do poder. 
Bobbio (1986) demonstra que a democracia moderna pressupõe determinadas 
liberdades fundamentais, cuja proteção constitui uma condição institucional 
para a participação política.

A relação entre liberalismo e democracia pode ser compreendida mediante 
a articulação entre direitos individuais e mecanismos coletivos de decisão. En-
quanto o liberalismo político enfatiza a existência de limites jurídicos ao exercí-
cio do poder, a democracia estabelece procedimentos destinados à participa-
ção dos cidadãos na formação da vontade política. Essas dimensões apresentam 
conexões importantes, mas também podem envolver tensões relacionadas à 
extensão da autoridade das maiorias e à proteção dos direitos fundamentais. A 
existência de eleições periódicas não elimina a necessidade de garantias cons-
titucionais, assim como a previsão formal de direitos individuais não assegura, 
isoladamente, a participação democrática. Dessa forma, o funcionamento das 
instituições representativas pressupõe a articulação entre legalidade, legitimida-
de, participação e controle do poder.

Dahl (2001) considera que a efetividade democrática depende de institui-
ções que garantam eleições livres e regulares, liberdade de expressão, acesso a 
fontes alternativas de informação e autonomia de associação. Esses mecanis-
mos possibilitam a organização de diferentes interesses políticos e a contestação 
das decisões governamentais. A representação política assume relevância nesse 
contexto, especialmente em sociedades cuja dimensão populacional e comple-
xidade institucional tornam inviável a participação direta de todos os cidadãos 
em cada decisão estatal. Entretanto, a existência de representantes eleitos não 
significa que a participação política deva restringir-se ao momento eleitoral, pois 
a democracia pressupõe a continuidade das relações entre sociedade e institui-
ções políticas.

Urbinati (2006) desenvolve uma interpretação da democracia representati-
va que ultrapassa a compreensão da representação como simples substituição 
da participação direta. Para a autora, a representação pode constituir uma mo-
dalidade específica de organização democrática, na qual os cidadãos mantêm 
possibilidades de influência, contestação e acompanhamento das decisões po-
líticas. Nessa perspectiva, a legitimidade representativa não decorre exclusiva-
mente da autorização conferida pelo voto, mas também da existência de rela-
ções permanentes entre representantes e representados. A formação da opinião 
pública, a atuação dos partidos políticos e a circulação dos discursos integram 
esse processo, permitindo compreender a representação como uma relação po-
lítica dinâmica, sujeita à avaliação e à contestação social.
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A discussão sobre legitimidade democrática também envolve a organização 
das instituições responsáveis pela fiscalização e pelo controle do exercício do po-
der. Rosanvallon (2011) argumenta que as fontes de legitimidade nas democra-
cias contemporâneas ultrapassam a dimensão eleitoral, incorporando exigências 
relacionadas à imparcialidade, à reflexividade institucional e à proximidade entre 
governantes e cidadãos. Essa perspectiva evidencia que a legitimidade política 
não se esgota na autorização formal concedida aos representantes, dependendo 
igualmente da existência de mecanismos capazes de produzir confiança, fiscali-
zação e reconhecimento público. A democracia institucional apresenta, portanto, 
uma dimensão permanente de construção da legitimidade, na qual o funciona-
mento dos órgãos estatais precisa ser articulado às exigências de responsabilida-
de política.

As abordagens contemporâneas da representação também problematizam 
os limites da concentração decisória nos espaços institucionais tradicionais. Lan-
demore (2020) propõe uma concepção de democracia aberta, fundamentada na 
ampliação das possibilidades de participação dos cidadãos na elaboração e na 
avaliação das decisões coletivas. Essa abordagem atribui importância à inclusão 
de diferentes experiências e perspectivas sociais, reconhecendo que a qualidade 
dos processos democráticos depende das condições de acesso aos espaços de-
liberativos. No Brasil, Avritzer (2008) demonstra que as possibilidades de partici-
pação social são influenciadas pelos desenhos institucionais adotados, indicando 
que diferentes mecanismos participativos produzem formas distintas de relacio-
namento entre Estado e sociedade.

A formação das instituições representativas brasileiras apresenta particula-
ridades históricas relacionadas à organização do Estado, ao federalismo e ao de-
senvolvimento do sistema partidário. Souza (1976) demonstra que a estruturação 
dos partidos políticos no período de 1930 a 1964 esteve profundamente vinculada 
às transformações institucionais do Estado brasileiro. A autora evidencia a impor-
tância das relações entre organizações partidárias, estruturas governamentais e 
processos de representação na compreensão da dinâmica política nacional. Essa 
perspectiva permite analisar o sistema partidário como resultado de condições 
históricas específicas, e não apenas como expressão formal das preferências elei-
torais da sociedade. O funcionamento da representação política depende, assim, 
das relações estabelecidas entre instituições, grupos sociais e mecanismos de 
distribuição do poder.

Carvalho (2001) acrescenta que a construção da cidadania brasileira ocor-
reu mediante uma trajetória marcada pela ampliação desigual dos direitos ci-
vis, políticos e sociais. Essa configuração histórica demonstra que a existência de 
instituições formalmente representativas não implicou, em todos os períodos, a 
universalização das condições de participação política. A análise do liberalismo e 
da democracia no Brasil exige, portanto, considerar as relações entre reconheci-
mento jurídico dos direitos, estruturas sociais e acesso efetivo aos mecanismos 
institucionais. A experiência brasileira evidencia a importância de distinguir a 
previsão normativa das liberdades públicas de suas condições concretas de exer-
cício, particularmente nos contextos de restrição política e reorganização dos re-
gimes governamentais.

Durante o regime militar instaurado em 1964, as instituições representati-
vas brasileiras foram submetidas a restrições que alteraram seu funcionamento 
e limitaram a competição política. A manutenção de determinados órgãos ins-
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titucionais coexistiu com mecanismos autoritários de controle e limitação dos 
direitos. Codato (2005) argumenta que a compreensão da transição democrática 
exige examinar as transformações da estrutura estatal e da cena política, con-
siderando a continuidade de determinados mecanismos institucionais. Desse 
modo, a análise do período deve distinguir a existência formal de instituições da 
efetividade das condições democráticas de representação, participação e oposi-
ção. A reorganização do sistema político brasileiro envolveu tanto modificações 
normativas quanto negociações acerca da distribuição do poder e do reconheci-
mento da legitimidade política.

Nesse contexto, a trajetória de Tancredo Neves permite examinar diferentes 
experiências de atuação no interior das instituições representativas. Sua partici-
pação no parlamentarismo de 1961, sua presença na oposição durante o regime 
militar e sua atuação nas negociações relacionadas à sucessão presidencial de 
1985 demonstram a diversidade dos contextos institucionais nos quais exerceu 
atividades políticas (Fundação Getulio Vargas, [s.d.]). Entretanto, a interpretação 
dessas experiências exige considerar as particularidades de cada conjuntura e as 
condições de participação disponíveis. A defesa de instituições representativas, 
por exemplo, precisa ser analisada conjuntamente com os posicionamentos as-
sumidos diante das restrições políticas existentes e das alternativas apresenta-
das pelos diferentes setores sociais.

Portanto, liberalismo político, representação e instituições democráticas 
constituem dimensões essenciais para investigar a relação entre pensamento 
político e exercício do poder. O liberalismo oferece fundamentos relativos à pro-
teção dos direitos e à limitação da autoridade estatal; a representação estabelece 
mecanismos de participação indireta e responsabilização política; e as institui-
ções democráticas organizam procedimentos de decisão, fiscalização e contes-
tação. Na presente investigação, essas categorias serão utilizadas para interpre-
tar as concepções institucionais presentes no pensamento de Tancredo Neves, 
considerando seus pronunciamentos e suas decisões em diferentes contextos 
históricos. Pretende-se compreender como as referências à liberdade, à legalida-
de e à representação se articularam às estratégias de negociação política, sem 
pressupor a existência de correspondência necessária entre os princípios decla-
rados e suas manifestações práticas

Conciliação, negociação e moderação na tradição política brasilei-
ra

A conciliação política constitui uma categoria recorrente nas interpretações 
sobre a formação histórica do Estado brasileiro, particularmente no exame das 
relações entre grupos dirigentes, instituições governamentais e processos de re-
organização do poder. Sua presença em diferentes momentos da trajetória na-
cional encontra-se associada à construção de acordos entre setores políticos, à 
administração de conflitos e à formulação de soluções institucionais destinadas 
a acomodar interesses divergentes. Entretanto, a conciliação não corresponde 
a um fenômeno homogêneo, uma vez que pode assumir significados distintos 
conforme a distribuição do poder, os participantes envolvidos e as condições his-
tóricas de negociação. Desse modo, sua compreensão exige considerar tanto as 
possibilidades de reorganização institucional quanto os mecanismos de conti-
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nuidade política relacionados aos acordos estabelecidos.

Rodrigues (1965), ao examinar as relações entre conciliação e reforma no 
Brasil, desenvolve uma interpretação histórica que problematiza os processos 
de acomodação política entre grupos dirigentes. Sua abordagem considera as 
relações entre os interesses das elites, as demandas de transformação social e 
os obstáculos à realização de reformas estruturais. A conciliação aparece, nessa 
perspectiva, como uma prática cuja interpretação depende de seus efeitos so-
bre as relações de poder e sobre as possibilidades de participação de diferentes 
segmentos sociais. Consequentemente, não deve ser compreendida antecipa-
damente como sinônimo de pacificação democrática ou de conservação institu-
cional, pois seus significados dependem das circunstâncias históricas e dos inte-
resses efetivamente contemplados pelos acordos políticos.

A análise da tradição política brasileira também encontra contribuições im-
portantes na interpretação de Faoro (2001), que investiga a formação do patro-
nato político e as relações históricas entre as estruturas estatais e os grupos que 
exercem influência sobre o poder. Sua abordagem evidencia a persistência de 
determinadas formas de organização institucional e de articulação entre inte-
resses públicos e privados ao longo da formação do Estado brasileiro. Esse refe-
rencial permite compreender que as negociações políticas não ocorrem em con-
dições abstratas de igualdade entre os participantes, sendo influenciadas pelas 
estruturas sociais e pelos mecanismos historicamente constituídos de acesso ao 
poder. Dessa maneira, o estudo da conciliação exige considerar as assimetrias 
institucionais presentes nos processos decisórios.

Leal (2012), ao investigar o fenômeno do coronelismo, demonstra como as 
relações entre poder local, estrutura federativa e organização eleitoral influen-
ciaram o funcionamento das instituições políticas brasileiras. Sua interpretação 
evidencia a existência de mecanismos de articulação entre diferentes níveis de 
governo e grupos dirigentes, permitindo compreender determinadas formas 
históricas de negociação política. Embora o coronelismo apresente caracterís-
ticas específicas da Primeira República, sua análise contribui para o estudo das 
relações entre representação, interesses locais e funcionamento institucional. A 
utilização desse referencial exige, entretanto, evitar generalizações que identifi-
quem automaticamente diferentes experiências de negociação política com os 
mecanismos particulares investigados pelo autor.

No período democrático compreendido entre 1945 e 1964, a organização dos 
partidos políticos e das coalizões governamentais assumiu características rela-
cionadas à estrutura federativa, à diversidade de interesses e à participação de 
diferentes grupos sociais. Souza (1976) demonstra que o funcionamento do sis-
tema partidário brasileiro esteve associado às relações entre o Estado e as orga-
nizações políticas, evidenciando a importância das estruturas institucionais na 
formação das alianças e na administração dos conflitos. A negociação parlamen-
tar constituía parte desse funcionamento, mas suas condições eram influencia-
das pelas desigualdades de representação e pelas disputas sobre os projetos de 
desenvolvimento nacional. Assim, a conciliação política precisa ser interpretada 
em relação às circunstâncias que possibilitaram ou limitaram a participação dos 
diferentes agentes.

A crise institucional de 1961 representa um episódio relevante para compre-
ender essas relações. Após a renúncia do presidente Jânio Quadros, a resistência 
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de ministros militares à posse do vice-presidente João Goulart produziu um im-
passe acerca da continuidade constitucional. A solução parlamentarista, apro-
vada pelo Congresso Nacional, envolveu negociações entre diferentes setores 
políticos e a alteração temporária do sistema de governo. Nesse processo, Tan-
credo Neves participou das articulações destinadas a obter a concordância de 
João Goulart e posteriormente assumiu o cargo de primeiro-ministro. O episódio 
demonstra como uma solução negociada pôde ser empregada diante de uma 
crise institucional, embora sua interpretação também exija considerar os limites 
impostos ao exercício dos poderes presidenciais (Fundação Getulio Vargas, [s.d.]). 

Com o golpe civil-militar de 1964, as condições de participação política foram 
profundamente modificadas, estabelecendo-se restrições à competição partidá-
ria e ao funcionamento das instituições representativas. Nesse contexto, a oposi-
ção parlamentar passou a atuar em um ambiente institucional condicionado por 
mecanismos autoritários. Codato (2005) demonstra que o processo de abertura 
política iniciado durante a década de 1970 resultou de transformações nas es-
truturas do regime e nas relações entre diferentes forças políticas. A negociação, 
nesse período, apresentou características específicas, pois envolveu atores posi-
cionados em condições desiguais de acesso ao poder e de capacidade decisória. 
Consequentemente, a moderação política deve ser analisada considerando as 
possibilidades efetivas de contestação e os limites impostos pelo contexto insti-
tucional.

A atuação de Tancredo Neves durante a abertura política permite investigar 
essas questões. Conforme os registros do CPDOC/FGV, o político participou da 
oposição parlamentar e manteve interlocução com setores governistas, particu-
larmente nas discussões relativas à distensão política. Posteriormente, sua par-
ticipação na organização de alianças partidárias e nas negociações da sucessão 
presidencial evidenciou a utilização de estratégias institucionais para a formação 
de acordos. A interpretação dessas práticas exige distinguir as finalidades decla-
radas, os interesses envolvidos e as consequências políticas observáveis. Dessa 
maneira, a conciliação constitui uma dimensão relevante de sua trajetória, mas 
não pode ser utilizada isoladamente para definir a totalidade de seu pensamento 
político.

A formação da Aliança Democrática em 1984 representa um objeto histórico 
particularmente importante para o estudo da negociação e da moderação polí-
tica. Constituída mediante a articulação entre o Partido do Movimento Demo-
crático Brasileiro e a Frente Liberal, dissidência do Partido Democrático Social, a 
coalizão reuniu setores com trajetórias políticas distintas em torno da candida-
tura presidencial de Tancredo Neves. Barbosa (2022) interpreta esse projeto no 
âmbito da chamada transição moderada, destacando as relações entre reorga-
nização institucional, interesses dos grupos dirigentes e incorporação de deman-
das sociais. Essa perspectiva permite examinar a conciliação como parte de um 
processo político complexo, no qual diferentes concepções sobre a democracia e 
a organização do Estado foram articuladas. 

O exame da transição brasileira também exige reconhecer a participação 
dos movimentos sociais, das organizações civis e das mobilizações coletivas que 
reivindicaram a ampliação dos direitos políticos. Dias (2015) problematiza as in-
terpretações que atribuem a uma liderança individual a responsabilidade exclu-
siva pelo processo de redemocratização, destacando a importância das represen-
tações construídas sobre esse período. Essa contribuição permite compreender 
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que os acordos institucionais ocorreram em um cenário marcado pela atuação 
de diferentes sujeitos históricos. A negociação entre lideranças políticas consti-
tui, portanto, uma dimensão do processo de transição, mas não corresponde à 
totalidade das iniciativas e pressões que influenciaram a reorganização demo-
crática brasileira.

A literatura contemporânea também possibilita compreender as relações 
entre conciliação política e funcionamento das instituições democráticas. Abran-
ches (1988), ao desenvolver o conceito de presidencialismo de coalizão, demonstra 
a importância dos acordos partidários na formação de maiorias governamentais 
em sistemas caracterizados pelo multipartidarismo e pela diversidade regional. 
Embora sua formulação se refira à análise de arranjos institucionais específicos 
e não deva ser aplicada retrospectivamente de maneira automática, oferece ins-
trumentos para compreender as relações entre negociação, representação e go-
vernabilidade. A conciliação pode, nesse sentido, ser examinada como prática 
de articulação política cuja natureza depende dos mecanismos institucionais 
empregados, da publicidade dos acordos e das condições de participação dos 
agentes envolvidos.

Portanto, conciliação, negociação e moderação constituem categorias dis-
tintas, embora frequentemente relacionadas na experiência política brasileira. A 
conciliação refere-se à construção de entendimentos entre interesses divergen-
tes; a negociação corresponde ao processo mediante o qual esses entendimen-
tos são formulados; e a moderação caracteriza determinadas orientações e estra-
tégias adotadas pelos agentes políticos. No estudo do pensamento de Tancredo 
Neves, essas categorias permitem investigar as relações entre suas concepções 
democráticas e suas práticas institucionais, particularmente no período de 1964 
a 1985. A análise deverá considerar os discursos, os documentos políticos e as 
circunstâncias históricas de suas decisões, buscando identificar aproximações, 
tensões e possíveis contradições entre a defesa de princípios democráticos e os 
mecanismos de conciliação utilizados durante a transição brasileira.



CAPÍTULO 3

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Esta investigação configura-se em pesquisa de abordagem qualitativa, de 

natureza bibliográfica e documental, fundamentada em uma perspectiva his-
tórico-interpretativa, cujo propósito consiste em analisar o pensamento político 
de Tancredo Neves e suas relações com a defesa da democracia no contexto da 
história política brasileira. A escolha dessa abordagem metodológica justifica-se 
pela natureza do objeto investigado, que envolve a interpretação de discursos, 
posicionamentos institucionais, acontecimentos históricos e concepções políti-
cas manifestadas em diferentes circunstâncias. Segundo Gil (2019), a pesquisa 
qualitativa possibilita compreender fenômenos sociais considerando seus signi-
ficados, particularidades e condições de manifestação, permitindo uma análise 
contextualizada das relações entre os sujeitos e as estruturas sociais. Dessa ma-
neira, a investigação não pretende estabelecer relações estatísticas ou mensurar 
variáveis quantitativas, mas compreender as concepções democráticas presen-
tes no pensamento político de Tancredo Neves, considerando suas estratégias 
de atuação, seus compromissos institucionais e as contradições inerentes ao pro-
cesso histórico de redemocratização brasileira.

Quanto aos objetivos, a pesquisa apresenta caráter exploratório e descriti-
vo-analítico, uma vez que busca aprofundar o conhecimento sobre as relações 
entre democracia, radicalismo político, conciliação e pensamento político, iden-
tificando elementos que contribuam para a interpretação da trajetória de Tan-
credo Neves. A dimensão exploratória relaciona-se à necessidade de investigar 
as diferentes possibilidades de compreensão do radicalismo na defesa da demo-
cracia, enquanto a dimensão descritiva contempla a contextualização de aconte-
cimentos, pronunciamentos e práticas institucionais relacionados à atuação do 
personagem histórico. A perspectiva analítica, por sua vez, concentra-se na in-
terpretação das relações entre os princípios políticos manifestados nos discursos 
e as estratégias de negociação utilizadas em diferentes conjunturas. Conforme 
Gil (2019), a articulação entre diferentes objetivos de pesquisa permite ampliar a 
compreensão dos fenômenos sociais, especialmente quando o objeto demanda 
contextualização histórica e interpretação crítica.

No que se refere aos procedimentos técnicos, adota-se a pesquisa biblio-
gráfica como instrumento de fundamentação teórica e contextualização histo-
riográfica. Esse procedimento compreende o levantamento, a seleção e a análi-
se de livros, artigos científicos, capítulos de obras coletivas, dissertações e teses 
relacionados à democracia, ao pensamento político brasileiro, ao radicalismo 
democrático e à transição do regime militar para a Nova República. A seleção 
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bibliográfica contempla contribuições clássicas da teoria política e estudos con-
temporâneos que abordam a organização institucional do Estado, as relações 
entre representação e participação democrática e os processos de reorganização 
política. O levantamento será realizado prioritariamente em bases acadêmicas, 
bibliotecas digitais e repositórios institucionais, considerando a pertinência te-
mática, a consistência teórica e a contribuição das publicações para a compreen-
são do problema investigado.

Complementarmente, utiliza-se a pesquisa documental como procedimen-
to destinado ao exame de fontes históricas relacionadas à trajetória política de 
Tancredo Neves. Bowen (2009) compreende a análise documental como um pro-
cedimento sistemático de exame e interpretação de documentos, mediante o 
qual se identificam informações relevantes para a compreensão dos fenômenos 
investigados. Nessa perspectiva, o corpus documental poderá compreender pro-
nunciamentos parlamentares, discursos públicos, registros institucionais, corres-
pondências políticas, documentos partidários e materiais históricos produzidos 
durante o período investigado. A utilização dessas fontes permite examinar ma-
nifestações políticas em seus respectivos contextos de produção, evitando que a 
interpretação do pensamento de Tancredo Neves se fundamente exclusivamen-
te em narrativas biográficas retrospectivas ou em representações posteriormen-
te construídas sobre sua trajetória.

As principais fontes documentais serão localizadas nos acervos do Centro 
de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil, vinculado à 
Fundação Getulio Vargas, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, além 
de outros repositórios históricos que disponibilizem documentos pertinentes à 
investigação. O acervo do CPDOC/FGV reúne registros relacionados à trajetória 
de Tancredo Neves, enquanto a Câmara dos Deputados disponibiliza informa-
ções sobre seus mandatos, atividades parlamentares e pronunciamentos. Essas 
instituições constituem fontes relevantes para a reconstrução das circunstâncias 
políticas e institucionais nas quais seus posicionamentos foram formulados. A 
pesquisa poderá incorporar materiais jornalísticos contemporâneos aos aconte-
cimentos, desde que identificados seus autores, datas, veículos de publicação e 
condições de produção, de modo a permitir a avaliação crítica de sua procedên-
cia e confiabilidade.

A delimitação temporal principal compreende o período de 1964 a 1985, cor-
respondente ao regime militar brasileiro e ao processo de reorganização política 
que culminou na eleição indireta de Tancredo Neves para a Presidência da Repú-
blica. Entretanto, acontecimentos anteriores, especialmente sua participação na 
crise institucional de 1961 e sua experiência como primeiro-ministro, serão con-
siderados quando necessários à compreensão de sua formação e atuação polí-
tica. A definição desse recorte permite concentrar a investigação nas relações 
entre oposição parlamentar, abertura institucional, mobilização democrática e 
negociação política. A seleção dos documentos observará critérios de pertinên-
cia temática, autenticidade, integridade, identificação da autoria, proximidade 
temporal com os acontecimentos e disponibilidade de informações sobre seu 
contexto de produção.

A análise documental será orientada pelas contribuições de Cellard (2012), 
que destaca a importância de examinar os contextos históricos e sociais de ela-
boração dos documentos, a identidade de seus autores, sua autenticidade, sua 
natureza e os conceitos mobilizados em seu conteúdo. Esses critérios possibili-
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tam compreender que as fontes documentais não constituem registros neutros 
da realidade, pois expressam posições, interesses e circunstâncias particulares. 
Assim, os pronunciamentos de Tancredo Neves serão interpretados consideran-
do os públicos aos quais foram dirigidos, os objetivos políticos envolvidos e as 
condições institucionais existentes no momento de sua formulação. Também 
serão observadas eventuais diferenças entre discursos destinados à mobilização 
pública, manifestações parlamentares e documentos produzidos no âmbito de 
negociações partidárias.

Para o tratamento do material selecionado, será empregada a análise de 
conteúdo de orientação temática, fundamentada nas contribuições de Bardin 
(2016), articulada aos procedimentos de interpretação qualitativa apresentados 
por Braun e Clarke (2022). A análise compreenderá uma etapa inicial de fami-
liarização com as fontes, seguida da identificação de unidades de significado, 
codificação dos trechos relevantes, construção de categorias e interpretação dos 
resultados. A organização temática permitirá reconhecer recorrências, divergên-
cias e mudanças nas concepções políticas manifestadas nos documentos. Nes-
se processo, as categorias teóricas previamente definidas serão utilizadas como 
referências interpretativas, preservando-se a possibilidade de identificação de 
temas emergentes que não tenham sido antecipados durante a elaboração do 
referencial teórico.

As categorias analíticas iniciais compreenderão democracia e legitimidade 
institucional; liberdade política e direitos fundamentais; representação e partici-
pação democrática; negociação e conciliação; moderação política; e defesa dos 
princípios democráticos. A expressão radicalismo na defesa da democracia será 
utilizada como categoria interpretativa orientadora, sem pressupor sua adoção 
literal por Tancredo Neves ou sua correspondência necessária com os posicio-
namentos identificados. A análise buscará verificar em que medida a defesa de 
princípios democráticos se articulou às estratégias institucionais empregadas 
pelo político, considerando aproximações e possíveis contradições entre suas 
manifestações discursivas e suas práticas. Dessa maneira, pretende-se evitar in-
terpretações previamente determinadas, permitindo que as conclusões sejam 
construídas a partir do exame crítico das evidências documentais.

A interpretação dos resultados será desenvolvida mediante a articulação 
entre as fontes primárias, a literatura historiográfica e os referenciais teóricos se-
lecionados. A triangulação documental será utilizada para confrontar informa-
ções provenientes de diferentes registros, permitindo identificar convergências, 
divergências e lacunas interpretativas. Bowen (2009) destaca que o emprego de 
documentos em pesquisas qualitativas exige atenção à credibilidade das fontes 
e aos limites de sua utilização. Nesse sentido, serão diferenciados os aconteci-
mentos documentados, as interpretações formuladas por outros pesquisadores 
e as inferências desenvolvidas nesta investigação. A rastreabilidade das evidên-
cias será assegurada pelo registro das referências, datas e informações de locali-
zação dos documentos efetivamente examinados.

Por fim, reconhecem-se como limitações metodológicas a disponibilidade 
desigual de documentos históricos, as possibilidades de seleção e preservação 
das fontes e as dificuldades de interpretar integralmente as intencionalidades 
dos agentes políticos a partir de registros escritos. A investigação também consi-
derará os riscos de anacronismo, especialmente na utilização de conceitos con-
temporâneos para interpretar acontecimentos históricos anteriores. Do ponto de 
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vista ético, serão respeitados os princípios de integridade acadêmica, atribuição 
de autoria, fidelidade documental e transparência interpretativa, observando-se 
as normas aplicáveis ao uso de fontes históricas. Assim, os procedimentos me-
todológicos estabelecidos procuram assegurar coerência entre o problema de 
pesquisa, os objetivos propostos e as técnicas de investigação, proporcionando 
fundamentos para uma análise historicamente contextualizada do pensamento 
político de Tancredo Neves e de suas relações com a defesa da democracia bra-
sileira.



CAPÍTULO 4

TANCREDO NEVES E A HISTÓRIA POLÍTICA BRASILEIRA: TRAJETÓ-
RIA, CONTEXTO E REDEMOCRATIZAÇÃO

A trajetória política de Tancredo de Almeida Neves encontra-se diretamente 
relacionada às transformações institucionais, aos conflitos políticos e aos proces-
sos de reorganização do Estado brasileiro ao longo do século XX. Sua participa-
ção em diferentes conjunturas históricas, desde a experiência democrática esta-
belecida após o Estado Novo até o processo de transição do regime militar para a 
Nova República, constitui um objeto relevante para a compreensão das relações 
entre representação política, exercício do poder e defesa das instituições demo-
cráticas. Nascido em São João del-Rei, Minas Gerais, em 1910, Tancredo Neves 
desenvolveu uma trajetória que compreendeu mandatos parlamentares, fun-
ções ministeriais, o exercício do cargo de primeiro-ministro e a participação nas 
negociações políticas relacionadas à sucessão presidencial de 1985. Conforme os 
registros históricos da Fundação Getulio Vargas (2001), sua atuação ocorreu em 
diferentes configurações institucionais, evidenciando a importância de contex-
tualizar seus posicionamentos políticos a partir das circunstâncias históricas em 
que foram formulados.

A compreensão desse percurso exige considerar, inicialmente, sua forma-
ção política e sua participação nos acontecimentos que caracterizaram a orga-
nização institucional brasileira entre as décadas de 1930 e 1960. Nesse período, o 
país vivenciou transformações relacionadas à centralização estatal, à reorgani-
zação dos partidos políticos, à experiência democrática de 1946 e às crises que 
antecederam a ruptura institucional de 1964. A participação de Tancredo Neves 
no Partido Social Democrático (PSD), sua atuação como ministro da Justiça du-
rante o governo de Getúlio Vargas e sua experiência como primeiro-ministro no 
governo de João Goulart constituem elementos fundamentais para examinar 
suas relações com as instituições representativas e os mecanismos de negocia-
ção política. Particularmente, a crise institucional de 1961 permite investigar as 
condições históricas nas quais a conciliação foi mobilizada como estratégia para 
a resolução de conflitos entre diferentes setores políticos e militares, conside-
rando as possibilidades e os limites da solução parlamentarista adotada naquele 
contexto (Fundação Getulio Vargas, 2001).

Posteriormente, a análise concentra-se na atuação de Tancredo Neves du-
rante o regime militar instaurado em 1964, período caracterizado por restrições 
às liberdades políticas, reorganização partidária e alterações no funcionamento 
das instituições representativas. Sua vinculação ao MDB, a permanência na ati-
vidade parlamentar e a participação nas articulações oposicionistas constituem 
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aspectos importantes para compreender suas estratégias políticas diante das 
condições institucionais estabelecidas pelo regime. A investigação contempla, 
igualmente, o processo de abertura política desenvolvido a partir da década de 
1970, considerando as transformações partidárias, as mobilizações da sociedade 
civil e as negociações relacionadas à reorganização democrática. Nesse cenário, 
torna-se necessário examinar as relações entre oposição institucional, concilia-
ção política e reivindicações por mudanças no regime, reconhecendo que a re-
democratização brasileira resultou da atuação de diferentes agentes políticos e 
sociais, cujos objetivos e estratégias nem sempre foram convergentes.

Por fim, o capítulo examina os acontecimentos políticos que marcaram os 
anos de 1984 e 1985, especialmente a campanha das Diretas Já, a rejeição da 
Emenda Dante de Oliveira, a formação da Aliança Democrática e a eleição indi-
reta de Tancredo Neves para a Presidência da República, realizada em 15 de ja-
neiro de 1985. Esses acontecimentos permitem compreender as particularidades 
da transição brasileira, caracterizada pela coexistência de mobilização popular, 
negociações partidárias e mecanismos institucionais herdados do regime auto-
ritário (Brasil, 2025). A análise não pretende atribuir exclusivamente a Tancredo 
Neves a responsabilidade pelo processo de redemocratização, mas examinar sua 
participação nas articulações políticas que contribuíram para a reorganização do 
poder. Desse modo, o capítulo estabelece uma contextualização histórico-polí-
tica indispensável à interpretação de seu pensamento, oferecendo elementos 
para a discussão posterior sobre as relações entre democracia, moderação, radi-
calismo democrático e conciliação institucional.

Formação política e atuação institucional na República Brasileira 
(1930–1960)

A formação política de Tancredo de Almeida Neves encontra-se relacionada 
às transformações institucionais que caracterizaram a história republicana bra-
sileira durante a primeira metade do século XX, especialmente no contexto das 
mudanças introduzidas pela Revolução de 1930, da centralização administrativa 
do Estado e da reorganização das estruturas partidárias. Nascido em 4 de março 
de 1910, em São João del-Rei, Minas Gerais, Tancredo Neves desenvolveu sua tra-
jetória em um ambiente regional marcado pela influência de lideranças políticas 
tradicionais e pela participação de grupos locais nas disputas pelo poder. A sua 
formação acadêmica ocorreu na Faculdade de Direito de Belo Horizonte, onde 
concluiu o bacharelado em 1932, período caracterizado por importantes debates 
acerca da organização constitucional e das relações entre Estado e sociedade. 
Conforme os registros históricos da Fundação Getulio Vargas ([s.d.]), sua apro-
ximação com a política nacional ocorreu ainda durante a campanha da Aliança 
Liberal, movimento que reuniu setores oposicionistas ao governo federal e parti-
cipou das articulações que antecederam a ruptura institucional de 1930.

A Revolução de 1930 representou uma transformação significativa na or-
ganização política brasileira, modificando as relações entre o poder central e as 
oligarquias estaduais que haviam exercido influência durante a Primeira Repú-
blica. Entretanto, a reorganização institucional decorrente desse processo não 
significou a eliminação imediata das estruturas tradicionais de poder, mas sua 
reconfiguração mediante novas relações entre grupos dirigentes e instituições 
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governamentais. Skidmore (1969) demonstra que o período compreendido entre 
1930 e 1964 foi caracterizado por transformações nas bases políticas do Estado 
brasileiro, envolvendo a emergência de novas forças sociais, a ampliação da in-
tervenção estatal e a reorganização dos mecanismos de representação. Nesse 
cenário, Tancredo Neves iniciou sua atuação pública em um ambiente no qual as 
práticas políticas regionais coexistiam com projetos de modernização institucio-
nal e centralização administrativa, circunstância que contribuiu para definir os 
espaços de sua inserção na vida partidária.

Em 1933, Tancredo Neves ingressou no Partido Progressista (PP), agremia-
ção organizada em Minas Gerais para reunir diferentes segmentos políticos fa-
voráveis ao governo estadual e participar das disputas institucionais do período. 
Sua primeira experiência eleitoral ocorreu em 1935, quando foi eleito vereador 
de São João del-Rei, assumindo também a presidência da Câmara Municipal. A 
atuação no Legislativo local representou sua inserção formal nas instituições re-
presentativas, permitindo o contato com questões administrativas, conflitos par-
tidários e demandas relacionadas à organização municipal. Contudo, o golpe do 
Estado Novo, instaurado por Getúlio Vargas em novembro de 1937, determinou o 
fechamento dos órgãos legislativos e a interrupção de seu mandato. Esse acon-
tecimento demonstra que sua formação política ocorreu em um período mar-
cado pela alternância entre experiências constitucionais e práticas autoritárias, 
elemento relevante para a compreensão das relações entre legalidade e orga-
nização institucional ao longo de sua trajetória (Fundação Getulio Vargas, [s.d.]).

Durante o Estado Novo, Tancredo Neves afastou-se das atividades parla-
mentares e dedicou-se ao exercício da advocacia e à administração de empre-
endimentos privados. A centralização do poder político, a inexistência de compe-
tição partidária nacional e as restrições às instituições representativas limitaram 
as possibilidades de atuação daqueles que haviam iniciado suas carreiras no am-
biente político anterior. A experiência autoritária de 1937 a 1945 constituiu um 
período relevante na história da organização estatal brasileira, caracterizado pela 
concentração das decisões governamentais e pelo fortalecimento dos instru-
mentos administrativos do Executivo. A interpretação desse contexto permite 
reconhecer que a interrupção da carreira parlamentar de Tancredo Neves inte-
grou um processo mais amplo de descontinuidade institucional, cujos efeitos al-
cançaram diferentes agentes políticos e organizações da sociedade.

Com o enfraquecimento do Estado Novo e a reorganização partidária inicia-
da em 1945, Tancredo Neves retomou sua participação institucional, filiando-se 
ao Partido Social Democrático (PSD), organização que reuniu expressiva parce-
la das lideranças políticas vinculadas às estruturas administrativas estaduais. O 
PSD desempenhou papel importante no funcionamento do sistema partidário 
brasileiro estabelecido após a redemocratização de 1945, especialmente nas re-
lações entre o governo federal, as bancadas parlamentares e as lideranças regio-
nais. Segundo Benevides (1976), a organização política do período democrático 
posterior ao Estado Novo esteve relacionada à atuação dos partidos e às alianças 
parlamentares, particularmente no contexto das relações entre PSD e Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB). A participação de Tancredo Neves nessa estrutura 
partidária constituiu um elemento importante de sua experiência política, envol-
vendo atividades de representação, articulação institucional e participação em 
decisões governamentais.

Em 1947, Tancredo Neves foi eleito deputado estadual em Minas Gerais, par-
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ticipando dos trabalhos da Assembleia Legislativa no contexto da reorganização 
constitucional brasileira. Durante esse mandato, atuou na elaboração da Consti-
tuição estadual de 1947, exercendo a função de relator, e posteriormente parti-
cipou da oposição parlamentar ao governo mineiro. Essa experiência contribuiu 
para ampliar sua atuação institucional, inserindo-o em debates sobre a organi-
zação federativa, a distribuição de competências administrativas e os mecanis-
mos de representação política. A passagem pelo Legislativo estadual também 
possibilitou a formação de relações políticas que ultrapassavam o âmbito muni-
cipal, aproximando-o das principais lideranças partidárias mineiras. Esses acon-
tecimentos constituem elementos relevantes para compreender sua posterior 
atuação nacional, embora não permitam, isoladamente, determinar a existência 
de uma concepção política plenamente sistematizada sobre democracia e con-
ciliação.

Nas eleições de 1950, Tancredo Neves conquistou seu primeiro manda-
to de deputado federal pelo PSD, assumindo suas funções parlamentares em 
1951, durante o segundo governo de Getúlio Vargas. O período foi caracterizado 
por disputas envolvendo projetos econômicos, relações trabalhistas, participa-
ção estatal no desenvolvimento e divergências acerca dos limites da interven-
ção governamental. A atuação parlamentar de Tancredo Neves ocorreu em um 
contexto de crescente polarização entre diferentes grupos políticos, no qual a 
estabilidade das instituições democráticas dependia de complexas articulações 
entre Executivo, Legislativo e organizações partidárias. Conforme Benevides 
(1976), as alianças políticas que marcaram a experiência democrática brasileira 
do período envolveram mecanismos de negociação e sustentação parlamentar, 
cuja compreensão exige considerar simultaneamente interesses partidários, dis-
putas sociais e relações institucionais.

Em junho de 1953, Tancredo Neves licenciou-se do mandato parlamentar 
para assumir o Ministério da Justiça e Negócios Interiores, integrando o governo 
de Getúlio Vargas em uma conjuntura marcada por intensos conflitos políticos. 
Sua atuação ministerial coincidiu com o agravamento das tensões entre o gover-
no federal e setores da oposição, especialmente após o atentado da Rua Tonelero, 
ocorrido em agosto de 1954, episódio que intensificou a crise política e militar. A 
investigação sobre esses acontecimentos exige considerar as diferentes posições 
adotadas pelos integrantes do governo e os limites institucionais impostos pelas 
circunstâncias. Tancredo participou das discussões ministeriais que antecede-
ram o suicídio de Vargas, em 24 de agosto de 1954, e posteriormente retornou à 
Câmara dos Deputados. Os registros históricos permitem compreender sua par-
ticipação nas tentativas de administrar a crise, sem reduzir o desfecho político às 
decisões de uma liderança específica (Fundação Getulio Vargas, [s.d.]).

Após o encerramento de sua participação no Ministério da Justiça, Tancredo 
Neves manteve relações políticas com Juscelino Kubitschek, cuja candidatura 
presidencial foi articulada no contexto da reorganização das forças partidárias 
após 1954. Durante o governo Kubitschek, exerceu funções administrativas e fi-
nanceiras, incluindo a direção da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil e 
a Secretaria de Finanças de Minas Gerais. Posteriormente, em 1960, assumiu a 
presidência do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), função 
desempenhada até março de 1961. Essas atividades demonstram a diversifica-
ção de sua experiência institucional, abrangendo diferentes esferas da adminis-
tração pública e da formulação de decisões econômicas. O contexto desenvolvi-
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mentista do período, examinado por Benevides (1976), envolveu a ampliação da 
participação estatal na economia e a necessidade de articulação entre objetivos 
administrativos, interesses empresariais e compromissos partidários.

Em 1960, Tancredo Neves também disputou o governo de Minas Gerais pelo 
PSD, sendo derrotado por José de Magalhães Pinto, candidato da União Demo-
crática Nacional (UDN). A eleição ocorreu em um ambiente de disputas que re-
fletiam as divisões presentes na política estadual e nacional, particularmente 
diante da sucessão presidencial de Juscelino Kubitschek. A derrota eleitoral não 
significou seu afastamento da política nacional, uma vez que sua experiência 
parlamentar e administrativa permanecia relacionada às articulações partidárias 
do período. Nesse sentido, sua trajetória entre 1930 e 1960 permite identificar a 
formação de uma liderança que transitou entre diferentes instituições, desen-
volvendo experiências relacionadas à representação, à administração pública e à 
negociação política. Entretanto, a caracterização de seu pensamento exige con-
siderar as circunstâncias de cada posicionamento, evitando transformar a conti-
nuidade de sua carreira em evidência automática de uniformidade ideológica. A 
compreensão desse percurso estabelece, assim, os antecedentes históricos ne-
cessários à análise de sua participação na crise institucional de 1961 e nos aconte-
cimentos que culminaram na ruptura democrática de 1964

Tancredo Neves, o Parlamentarismo e a crise institucional de 1961–
1964

A crise institucional brasileira de 1961 representou um momento significati-
vo na trajetória política de Tancredo Neves, especialmente em razão de sua par-
ticipação nas negociações que culminaram na adoção temporária do sistema 
parlamentarista de governo. O episódio ocorreu em um contexto de instabilida-
de política decorrente da renúncia do presidente Jânio Quadros, em 25 de agosto 
de 1961, e das divergências relacionadas à sucessão presidencial constitucional-
mente estabelecida. Na ocasião, o vice-presidente João Goulart encontrava-se 
em viagem oficial à China, circunstância que coincidiu com a manifestação de 
resistência de ministros militares à sua posse. A crise colocou em discussão a 
continuidade das instituições representativas e a autoridade dos dispositivos 
constitucionais que regulamentavam a sucessão presidencial, evidenciando as 
tensões entre legitimidade democrática, participação militar na política e meca-
nismos institucionais de resolução dos conflitos.

A compreensão desse episódio pressupõe considerar as particularidades do 
sistema político brasileiro estabelecido pela Constituição de 1946, que organizava 
o funcionamento das instituições democráticas mediante a separação dos po-
deres e a eleição de representantes. Entretanto, a experiência democrática do 
período esteve marcada por sucessivas crises políticas e pela influência de seto-
res militares nas disputas institucionais. Skidmore (1969) demonstra que as rela-
ções entre partidos, lideranças civis e Forças Armadas constituíram uma dimen-
são importante da instabilidade brasileira entre 1945 e 1964. A renúncia de Jânio 
Quadros intensificou essas contradições, pois a oposição de ministros militares à 
posse de João Goulart estabeleceu um conflito entre a previsão constitucional de 
sucessão e a capacidade de determinados grupos de condicionar sua efetivação.

Diante do impasse, diferentes lideranças políticas passaram a buscar alter-
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nativas que evitassem o agravamento do conflito institucional. Entre os parti-
cipantes dessas articulações encontrava-se Tancredo Neves, cuja experiência 
administrativa e parlamentar contribuiu para sua inserção nas negociações 
desenvolvidas no Congresso Nacional. A proposta que ganhou viabilidade con-
sistiu na implantação do parlamentarismo, mediante alteração constitucional, 
transferindo parte das atribuições executivas para um Conselho de Ministros res-
ponsável perante o Legislativo. A solução permitia a posse de João Goulart, mas 
estabelecia limitações aos poderes presidenciais. Conforme Ferreira (2011), a in-
terpretação da crise de 1961 deve considerar as disputas políticas e militares que 
condicionaram as alternativas disponíveis, evitando compreender o parlamenta-
rismo exclusivamente como resultado de um consenso institucional espontâneo.

A participação de Tancredo Neves ocorreu particularmente nas articulações 
destinadas a obter a concordância de João Goulart com a solução parlamentaris-
ta. Segundo os registros históricos da Fundação Getulio Vargas ([s.d.]), Tancredo 
deslocou-se a Montevidéu, onde o vice-presidente se encontrava durante seu 
retorno ao Brasil, para apresentar a proposta negociada entre as lideranças polí-
ticas. A Emenda Constitucional nº 4 foi aprovada em 2 de setembro de 1961, per-
mitindo a posse de Goulart em 7 de setembro. No dia seguinte, Tancredo Neves 
assumiu a presidência do Conselho de Ministros, tornando-se primeiro-ministro 
do primeiro gabinete parlamentarista daquele governo. O episódio representa 
uma experiência relevante para a análise das relações entre negociação políti-
ca e reorganização institucional, pois a preservação da sucessão presidencial foi 
acompanhada pela alteração dos poderes atribuídos ao chefe de Estado.

A composição do gabinete parlamentarista expressou a tentativa de esta-
belecer uma estrutura governamental capaz de reunir diferentes forças políticas 
em torno de um programa administrativo comum. Entretanto, a diversidade dos 
interesses partidários e as dificuldades econômicas do período estabeleceram 
limitações à estabilidade do governo. A adoção do parlamentarismo ocorreu em 
circunstâncias extraordinárias, sem resultar de um processo político previamen-
te estruturado para modificar o sistema de governo. Por essa razão, sua legitimi-
dade e suas condições de funcionamento permaneceram submetidas a ques-
tionamentos de diferentes setores da sociedade. Figueiredo (1993), ao analisar a 
crise brasileira de 1961 a 1964, demonstra a importância das escolhas estratégicas 
dos agentes políticos para compreender as possibilidades e os limites das alter-
nativas democráticas disponíveis naquele contexto.

Durante sua experiência como primeiro-ministro, Tancredo Neves enfren-
tou questões relacionadas à inflação, às reivindicações salariais, às disputas par-
tidárias e às divergências sobre os projetos de reforma econômica e social. O 
governo precisava administrar as relações entre o presidente da República, o 
Conselho de Ministros e o Congresso Nacional, em um ambiente de crescente 
mobilização política. A coexistência de diferentes centros de autoridade produzia 
dificuldades de coordenação administrativa, especialmente quando as decisões 
envolviam interesses partidários divergentes. Nesse contexto, a atuação de Tan-
credo Neves pode ser compreendida mediante a análise de suas iniciativas de 
articulação institucional e dos limites impostos pela estrutura parlamentarista. A 
investigação histórica exige considerar que a formação de acordos políticos não 
eliminava os conflitos sociais e econômicos presentes na sociedade brasileira.

Em junho de 1962, o gabinete chefiado por Tancredo Neves apresentou sua 
renúncia coletiva, encerrando sua participação direta na chefia do governo par-
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lamentarista. A decisão relacionou-se às condições políticas e eleitorais daquele 
período, considerando a necessidade de desincompatibilização de integrantes 
do gabinete interessados em participar das eleições parlamentares de outubro. 
Sua saída não encerrou imediatamente a experiência parlamentarista, que pros-
seguiu sob outros gabinetes até o plebiscito realizado em 6 de janeiro de 1963. 
Nessa consulta, a população decidiu pelo restabelecimento do presidencialis-
mo, devolvendo a João Goulart os poderes anteriormente limitados pela solução 
constitucional de 1961. A trajetória desse sistema demonstra que o parlamenta-
rismo representou uma resposta institucional circunstancial à crise sucessória, e 
não uma reorganização permanente da estrutura governamental brasileira.

Nas eleições de outubro de 1962, Tancredo Neves conquistou novo mandato 
de deputado federal pelo PSD de Minas Gerais, retornando à Câmara dos Depu-
tados em fevereiro de 1963. Sua atuação parlamentar ocorreu em um cenário 
marcado pelo agravamento dos conflitos entre diferentes segmentos políticos e 
sociais, particularmente em torno das reformas de base defendidas pelo governo 
João Goulart. Essas propostas envolviam mudanças em áreas como a estrutura 
agrária, o sistema tributário, a organização bancária e as relações econômicas. A 
discussão sobre sua implementação intensificou as divergências entre grupos 
governistas, setores conservadores e organizações sociais. Figueiredo (1993) ana-
lisa esse período considerando as alternativas políticas relacionadas à compa-
tibilização entre reformas estruturais e continuidade democrática, destacando 
que a crise resultou de decisões e conflitos desenvolvidos ao longo de diferentes 
conjunturas.

A atuação de Tancredo Neves nesse contexto esteve associada às articula-
ções parlamentares destinadas à sustentação governamental e à administração 
das divergências entre partidos. Entretanto, o agravamento das tensões políti-
cas reduziu progressivamente as possibilidades de negociação. Ferreira e Gomes 
(2014) demonstram que a crise de 1964 resultou da interação entre diferentes 
agentes políticos, movimentos sociais, organizações civis e setores militares, em 
uma conjuntura caracterizada pela intensificação dos conflitos institucionais. 
Nessa perspectiva, a interpretação da atuação de Tancredo Neves exige consi-
derar sua posição no sistema partidário e suas tentativas de intermediação, sem 
atribuir-lhe capacidade individual de determinar os resultados de um processo 
histórico complexo.

Às vésperas do golpe de 1964, Tancredo Neves manifestou preocupação 
com o agravamento das tensões entre o governo federal e setores militares. 
Conforme a documentação sistematizada pelo CPDOC/FGV, em 30 de março 
de 1964 tentou dissuadir João Goulart de comparecer à reunião realizada no 
Automóvel Clube, no Rio de Janeiro, por considerar que sua presença poderia 
intensificar a oposição militar ao governo. A iniciativa, entretanto, não alterou o 
desenvolvimento dos acontecimentos que culminaram na deposição de Goulart 
pelo movimento político-militar iniciado em 31 de março. O episódio permite 
examinar os limites das estratégias de negociação em circunstâncias nas 
quais determinados agentes políticos passaram a recorrer à ruptura da ordem 
constitucional (Fundação Getulio Vargas, [s.d.]).

Desse modo, a experiência de Tancredo Neves entre 1961 e 1964 constitui 
um período relevante para compreender as relações entre pensamento político, 
conciliação institucional e estabilidade democrática. Sua participação na implan-
tação do parlamentarismo e nas articulações parlamentares posteriores eviden-
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cia a importância atribuída às alternativas negociadas para a administração dos 
conflitos. Entretanto, a análise dessas experiências exige reconhecer que a nego-
ciação política pode envolver diferentes consequências institucionais, inclusive a 
limitação de prerrogativas constitucionalmente estabelecidas. O parlamentaris-
mo de 1961 e o golpe de 1964 representam, portanto, acontecimentos distintos, 
cujas relações permitem investigar as possibilidades e os limites dos compro-
missos políticos diante de crises democráticas. A contextualização desse período 
oferece elementos para compreender a posterior atuação de Tancredo Neves na 
oposição parlamentar durante o regime militar.

A atuação política de Tancredo Neves durante o regime militar 
(1964–1979)

A instauração do regime militar brasileiro, em 1964, representou uma trans-
formação nas condições de participação política, no funcionamento das insti-
tuições representativas e nos mecanismos de organização do poder estatal. A 
deposição do presidente João Goulart inaugurou um período de progressiva con-
centração da autoridade política no Executivo federal, acompanhado pela edição 
de atos institucionais, restrições aos direitos políticos e mecanismos de controle 
sobre a atividade parlamentar. Nesse contexto, Tancredo Neves permaneceu vin-
culado à atuação legislativa, desenvolvendo sua participação política em circuns-
tâncias distintas daquelas existentes durante a experiência democrática anterior. 
Conforme Napolitano (2014), o regime instaurado em 1964 não correspondeu 
a uma estrutura institucional inteiramente uniforme ao longo de sua duração, 
apresentando transformações relacionadas às disputas internas, às estratégias 
de legitimação governamental e às manifestações de resistência política. A com-
preensão da trajetória de Tancredo Neves nesse período exige, portanto, consi-
derar as modificações institucionais e as condições concretas disponíveis para a 
atuação oposicionista.

O Ato Institucional nº 1, editado em 9 de abril de 1964, estabeleceu mecanis-
mos de suspensão de direitos políticos e cassação de mandatos parlamentares, 
alterando as garantias constitucionais anteriormente existentes. Embora Tancre-
do Neves tenha permanecido no exercício de seu mandato, sua atuação passou 
a ocorrer em um ambiente caracterizado pela possibilidade de intervenções au-
toritárias sobre as instituições representativas. Segundo os registros históricos da 
Fundação Getulio Vargas ([s.d.]), o político afastou-se da liderança parlamentar 
após a deposição de Goulart, mantendo sua participação no Congresso Nacional. 
A preservação de determinados espaços legislativos não significava a continui-
dade integral das condições democráticas, uma vez que o regime estabeleceu 
instrumentos excepcionais destinados a restringir a oposição e controlar o fun-
cionamento das instituições políticas.

A edição do Ato Institucional nº 2, em 27 de outubro de 1965, aprofundou 
as transformações institucionais mediante a extinção dos partidos políticos exis-
tentes e a reorganização do sistema partidário. Posteriormente, consolidou-se 
um modelo bipartidário constituído pela Aliança Renovadora Nacional (Arena), 
vinculada à sustentação parlamentar do governo, e pelo MDB, que reuniu dife-
rentes setores oposicionistas. Nesse cenário, Tancredo Neves optou por integrar 
o MDB, afastando-se de parte de seus antigos correligionários do PSD que passa-
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ram a participar da organização governista. Sua filiação ao partido oposicionista 
representou uma decisão relevante para a continuidade de sua trajetória parla-
mentar durante o regime militar. Kinzo (1988) demonstra que o MDB desempe-
nhou diferentes funções ao longo de sua existência, sendo necessário considerar 
as condições institucionais que limitaram suas possibilidades de atuação e as 
transformações ocorridas em sua organização interna.

Nas eleições parlamentares de 1966, Tancredo Neves foi reeleito deputado 
federal por Minas Gerais, passando a atuar sob a legenda do MDB. A continui-
dade de sua participação parlamentar ocorreu em um sistema no qual o Con-
gresso Nacional mantinha determinadas atividades legislativas, embora sub-
metido a restrições decorrentes das prerrogativas excepcionais do Executivo. 
Nesse contexto, a oposição parlamentar precisava administrar as relações entre 
contestação institucional, participação eleitoral e preservação dos espaços po-
líticos disponíveis. Segundo Kinzo (1988), a trajetória do MDB foi caracterizada 
pela coexistência de diferentes orientações internas, incluindo setores favoráveis 
à intensificação da contestação política e grupos que priorizavam mecanismos 
de negociação com representantes governamentais. Essa diversidade permite 
compreender que a atuação oposicionista durante a ditadura não constituiu um 
movimento politicamente homogêneo.

O endurecimento do regime militar, especialmente após a edição do Ato 
Institucional nº 5, em dezembro de 1968, estabeleceu novas restrições às liber-
dades civis e políticas, ampliando os instrumentos de repressão e intervenção 
sobre as instituições públicas. O fechamento temporário do Congresso Nacional, 
a suspensão de garantias constitucionais e a intensificação dos mecanismos de 
vigilância e censura alteraram as possibilidades de organização partidária e ma-
nifestação pública. Napolitano (2014) demonstra que o período foi caracteriza-
do pela ampliação da repressão política e pela atuação dos órgãos responsáveis 
pelo controle das organizações oposicionistas. A participação de Tancredo Ne-
ves nesse contexto precisa ser interpretada considerando os limites da atividade 
parlamentar e as diferenças entre as formas institucionais de oposição e outras 
modalidades de resistência desenvolvidas por movimentos sociais, organizações 
estudantis e grupos políticos.

Reeleito deputado federal em 1970, Tancredo Neves manteve sua atuação 
no Congresso Nacional, participando de comissões parlamentares e de discus-
sões relacionadas à política econômica. Em 1971, assumiu a presidência da Co-
missão de Economia da Câmara dos Deputados, espaço institucional utilizado 
para examinar decisões governamentais e formular questionamentos acerca das 
políticas econômicas desenvolvidas durante o regime. Conforme a Fundação Ge-
tulio Vargas ([s.d.]), sua atuação incluiu iniciativas destinadas a solicitar esclare-
cimentos de ministros sobre medidas administrativas e econômicas, ainda que 
essas solicitações nem sempre resultassem no comparecimento dos titulares 
das pastas. Essa experiência demonstra como determinados mecanismos legis-
lativos foram utilizados pela oposição para exercer funções de fiscalização em 
um ambiente político caracterizado por restrições institucionais.

A reorganização da oposição parlamentar adquiriu novas características du-
rante a década de 1970, especialmente diante das transformações econômicas e 
do desgaste político do regime militar. Em 1973, Tancredo Neves participou das 
articulações relacionadas ao lançamento da anticandidatura de Ulysses Guima-
rães à Presidência da República, iniciativa do MDB destinada a conferir visibili-
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dade nacional à oposição no contexto da eleição presidencial indireta de 1974. A 
campanha não tinha como perspectiva imediata a vitória no Colégio Eleitoral, no 
qual o partido governista possuía maioria, mas constituiu uma estratégia de mo-
bilização política e contestação institucional. Conforme Kinzo (1988), a utilização 
das disputas eleitorais como instrumento de organização oposicionista integrou 
as transformações do MDB, permitindo ampliar sua presença política e estabele-
cer conexões com demandas sociais por mudanças institucionais.

As eleições parlamentares de novembro de 1974 representaram um acon-
tecimento importante na reorganização das forças políticas brasileiras, especial-
mente em razão da ampliação da representação do MDB no Congresso Nacio-
nal. O resultado alterou parcialmente a composição parlamentar e estabeleceu 
novas condições para as relações entre governo e oposição. Codato (2005) de-
monstra que o processo de transformação do regime militar envolveu alterações 
na estrutura estatal e na correlação de forças políticas, sendo necessário exami-
nar conjuntamente as iniciativas governamentais e as estratégias oposicionistas. 
Nesse cenário, Tancredo Neves permaneceu no exercício do mandato parlamen-
tar, participando das discussões relacionadas à reorganização do sistema políti-
co. Sua atuação também ocorreu em um ambiente de divergências internas no 
MDB, particularmente entre grupos identificados como moderados e autênticos.

Durante o governo de Ernesto Geisel, iniciado em 1974, a política de disten-
são institucional estabeleceu novas possibilidades de negociação entre repre-
sentantes governamentais e setores oposicionistas. Entretanto, esse processo 
foi acompanhado por medidas autoritárias e restrições destinadas a preservar o 
controle governamental sobre a reorganização política. O fechamento do Con-
gresso Nacional e a edição do chamado Pacote de Abril, em 1977, demonstraram 
a continuidade de mecanismos excepcionais de intervenção sobre o sistema re-
presentativo. Skidmore (1988) analisa a abertura política considerando as dispu-
tas existentes no interior do regime e as pressões exercidas por diferentes seg-
mentos da sociedade. Nesse contexto, Tancredo Neves participou das discussões 
sobre a reorganização institucional, manifestando-se favoravelmente à convo-
cação de uma Assembleia Nacional Constituinte, conforme documentado pelo 
CPDOC/FGV.

Em março de 1978, Tancredo Neves foi eleito líder da bancada do MDB na Câ-
mara dos Deputados, assumindo posição de maior visibilidade nas articulações 
parlamentares. Sua atuação esteve relacionada à defesa do restabelecimento do 
Estado de Direito e à participação em negociações sobre a abertura política. En-
tretanto, sua inserção na ala moderada do partido não eliminava as divergências 
existentes entre as diferentes correntes oposicionistas, especialmente quanto à 
intensidade da contestação ao regime e aos métodos considerados adequados 
para alcançar mudanças institucionais. A distinção entre moderação e oposição 
política constitui, assim, um elemento importante para interpretar sua trajetória, 
uma vez que a utilização de estratégias de negociação não implica necessaria-
mente concordância com a totalidade das decisões governamentais.

Nas eleições de novembro de 1978, Tancredo Neves foi eleito senador por Mi-
nas Gerais, assumindo o mandato em fevereiro de 1979. Sua campanha incluiu po-
sicionamentos favoráveis à realização de eleições diretas e à concessão de anistia 
aos perseguidos políticos. A passagem da Câmara dos Deputados para o Senado 
ampliou sua participação nas discussões relacionadas à reorganização partidária 
e à transição institucional. Considerando esse percurso, sua atuação entre 1964 
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e 1979 demonstra a continuidade de uma trajetória parlamentar desenvolvida 
sob condições de restrição política, envolvendo disputas eleitorais, fiscalização 
legislativa e articulações oposicionistas. A análise desses acontecimentos permi-
te compreender as relações entre a defesa das instituições representativas e as 
estratégias de negociação adotadas por Tancredo Neves, oferecendo elementos 
para investigar, posteriormente, os significados atribuídos à democracia em seus 
discursos e posicionamentos durante a fase final do regime militar.

A abertura política e os caminhos da redemocratização brasileira 
(1979–1984)

O processo de abertura política brasileiro, desenvolvido ao longo das déca-
das de 1970 e 1980, constituiu uma transformação gradual das relações entre 
Estado, instituições representativas e sociedade civil. Embora iniciado sob a con-
dução de setores do regime militar, esse processo passou a incorporar deman-
das de diferentes organizações políticas e sociais, alterando progressivamente as 
condições institucionais de participação e contestação. A posse do general João 
Baptista Figueiredo na Presidência da República, em março de 1979, ocorreu em 
um cenário marcado por pressões pela ampliação das liberdades políticas, pela 
reorganização partidária e pela revisão dos mecanismos autoritários estabeleci-
dos desde 1964. Conforme Codato (2005), a transição brasileira deve ser compre-
endida mediante a articulação entre as modificações promovidas nas estruturas 
estatais e as transformações desenvolvidas na dinâmica política nacional, evitan-
do interpretações que atribuam o processo exclusivamente às iniciativas gover-
namentais ou à atuação das organizações oposicionistas.

Nesse contexto, a aprovação da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, conhe-
cida como Lei da Anistia, representou um acontecimento importante no pro-
cesso de reorganização política brasileira. O instrumento normativo estabeleceu 
medidas relacionadas à anistia de determinados crimes políticos e situações de-
correntes dos atos institucionais, possibilitando o retorno de exilados e a reinte-
gração de diferentes agentes à vida política. Entretanto, seu conteúdo também 
apresentou limitações e controvérsias relacionadas à extensão dos benefícios 
concedidos e ao tratamento das violações de direitos humanos ocorridas duran-
te o regime. A compreensão histórica da anistia exige, portanto, reconhecer sua 
inserção em um processo de negociação política que envolveu demandas so-
ciais, decisões governamentais e disputas sobre os limites da responsabilização 
institucional. A medida integrou o conjunto de mudanças que alteraram as con-
dições de organização das forças políticas brasileiras (Brasil, 1979a).

Outra transformação importante ocorreu com a reorganização do sistema 
partidário, formalizada pela Lei nº 6.767, de 20 de dezembro de 1979, que modi-
ficou as normas relativas à organização dos partidos políticos. O encerramento 
do modelo bipartidário abriu possibilidades para a formação de novas agremia-
ções, permitindo a reorganização de grupos anteriormente reunidos no MDB e 
na Arena. A pluralidade partidária, contudo, não eliminou imediatamente os me-
canismos institucionais de controle sobre a competição política, uma vez que a 
legislação eleitoral permaneceu sujeita a intervenções governamentais. Nesse 
cenário, Tancredo Neves participou das discussões relacionadas à constituição 
de novas organizações partidárias, defendendo uma estrutura política capaz de 
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reunir setores moderados e diferentes segmentos comprometidos com a reor-
ganização institucional.

A atuação de Tancredo Neves nesse período esteve relacionada à formação 
do Partido Popular (PP), agremiação organizada a partir da aproximação entre 
antigos integrantes do MDB e dissidentes da Arena, especialmente em Minas 
Gerais. A participação de Magalhães Pinto, anteriormente adversário político de 
Tancredo, demonstra o caráter negociado da formação partidária, envolvendo a 
construção de entendimentos entre lideranças com trajetórias distintas. Confor-
me a Fundação Getulio Vargas ([s.d.]), a organização do novo partido teve como 
referência a criação de uma alternativa política situada entre diferentes segmen-
tos oposicionistas e governistas, procurando reunir propostas relacionadas à re-
organização constitucional, às eleições diretas e à revisão das restrições às liber-
dades públicas. O projeto partidário evidencia que a conciliação política também 
podia envolver estratégias de reorganização das alianças e das estruturas de re-
presentação.

O Partido Popular realizou sua sessão inaugural em janeiro de 1980, esta-
belecendo uma proposta programática que contemplava a convocação de uma 
Assembleia Constituinte, a realização de eleições diretas e a revisão da legislação 
de segurança nacional. Essas propostas indicavam a existência de reivindicações 
relacionadas à reorganização das instituições políticas e ao restabelecimento das 
garantias constitucionais. Entretanto, a participação de diferentes grupos políti-
cos na agremiação produzia divergências quanto às estratégias destinadas à im-
plementação dessas transformações. A compreensão desse processo demanda 
considerar os interesses partidários e as condições institucionais existentes, uma 
vez que a formação de alianças não significava necessariamente a existência de 
identidade ideológica entre seus integrantes. Dessa maneira, a trajetória do Par-
tido Popular constitui um elemento importante para interpretar as relações en-
tre conciliação e reorganização política durante a abertura.

As transformações do sistema partidário também foram influenciadas pelas 
modificações nas regras eleitorais estabelecidas pelo governo federal. Em 1981, 
medidas relacionadas à proibição de coligações e à vinculação do voto produzi-
ram dificuldades para a manutenção da estratégia política do Partido Popular. 
Diante desse cenário, Tancredo Neves passou a participar das negociações des-
tinadas à incorporação do PP ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB), reorganizando as relações entre diferentes setores oposicionistas. A in-
corporação foi formalizada em fevereiro de 1982, permitindo a reunião de im-
portantes lideranças em uma mesma estrutura partidária. Segundo a Fundação 
Getulio Vargas ([s.d.]), Tancredo Neves assumiu posição de destaque no novo ar-
ranjo, mantendo sua vinculação aos setores moderados da oposição. A mudança 
evidencia como as decisões partidárias estavam relacionadas tanto às concep-
ções políticas quanto às condições eleitorais estabelecidas pelo regime.

As eleições de novembro de 1982 constituíram outro acontecimento rele-
vante no processo de redemocratização, particularmente em razão da realização 
de eleições diretas para os governos estaduais. Nesse pleito, Tancredo Neves foi 
eleito governador de Minas Gerais pelo PMDB, assumindo o cargo em março 
de 1983. A eleição permitiu sua participação na administração estadual em um 
contexto caracterizado pela ampliação dos espaços institucionais ocupados pela 
oposição. Codato (2005) identifica as eleições de 1982 como parte das transfor-
mações que alteraram a composição das forças políticas e contribuíram para a 
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reorganização do sistema representativo. Entretanto, a ampliação da participa-
ção oposicionista nos governos estaduais coexistiu com a manutenção da eleição 
presidencial indireta, demonstrando as particularidades e os limites do processo 
de abertura.

No exercício do governo mineiro, Tancredo Neves enfrentou problemas 
relacionados ao endividamento estadual, às dificuldades econômicas e às de-
mandas sociais decorrentes do contexto recessivo brasileiro. Sua administração 
procurou desenvolver iniciativas de reorganização financeira e negociação com 
o governo federal, ao mesmo tempo que participava das articulações políticas 
nacionais relacionadas à transição democrática. Entretanto, a interpretação de 
sua atuação governamental exige considerar as tensões entre os compromis-
sos políticos declarados e as medidas administrativas efetivamente adotadas. Os 
registros do CPDOC/FGV documentam, por exemplo, a existência de conflitos 
trabalhistas durante sua gestão e a adoção de medidas policiais de repressão a 
determinados piquetes e manifestações, acompanhadas de iniciativas de diálo-
go com representantes sindicais. Esses acontecimentos demonstram a impor-
tância de distinguir as concepções democráticas manifestadas nos discursos das 
práticas institucionais desenvolvidas em contextos específicos.

Observa-se também o crescimento das mobilizações sociais pela amplia-
ção dos direitos políticos contribuiu para modificar o ambiente nacional. Movi-
mentos sindicais, organizações estudantis, entidades profissionais e diferentes 
segmentos da sociedade civil passaram a participar de iniciativas destinadas à 
reorganização democrática. A campanha pelas eleições diretas para a Presidên-
cia da República ganhou projeção nacional a partir de 1983, especialmente após 
a apresentação da proposta de emenda constitucional pelo deputado Dante de 
Oliveira. Nesse contexto, a atuação de Tancredo Neves esteve relacionada às ar-
ticulações desenvolvidas pelos governadores oposicionistas e pelas lideranças 
partidárias, em um cenário no qual a ampliação da mobilização popular coexistia 
com a busca de soluções institucionais para a sucessão presidencial.

A compreensão desse processo também exige considerar a dimensão po-
lítica das propostas de reorganização do Estado. Barbosa (2022), ao examinar 
as ideias associadas ao projeto de transição moderada, identifica a presença de 
preocupações relacionadas à estabilidade institucional e à incorporação de de-
mandas sociais na formulação política do período. Essa interpretação permite 
compreender que as negociações relacionadas à transição não se restringiram 
à substituição dos ocupantes do governo, envolvendo discussões sobre a orga-
nização constitucional, os direitos sociais e as possibilidades de transformação 
das relações entre Estado e sociedade. Entretanto, a presença dessas propostas 
não elimina as diferenças existentes entre os diversos grupos que participaram 
das articulações políticas, cujos interesses e perspectivas sobre a democratização 
apresentavam particularidades importantes.

Dessa maneira, o período compreendido entre 1979 e 1984 representou uma 
etapa de reorganização das instituições políticas brasileiras, marcada pela coe-
xistência de reformas governamentais, mobilizações sociais, disputas eleitorais 
e negociações partidárias. A participação de Tancredo Neves nesse contexto evi-
dencia sua inserção em diferentes espaços de decisão, incluindo o Senado Fede-
ral, a organização partidária e o governo de Minas Gerais. A análise dessa traje-
tória permite reconhecer a importância das estratégias institucionais utilizadas 
durante a abertura política, sem desconsiderar os limites impostos pelas estrutu-
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ras autoritárias ainda existentes. Nesse cenário, as articulações que antecederam 
a sucessão presidencial de 1985 constituíram um desdobramento de processos 
desenvolvidos ao longo de vários anos, envolvendo diferentes atores políticos e 
sociais. A investigação dessas relações oferece fundamentos para compreender 
a formação da Aliança Democrática e as particularidades da eleição presidencial 
indireta.

Das Diretas Já à aliança democrática: articulações políticas e 
eleição presidencial de 1985

A campanha das Diretas Já constituiu um dos principais movimentos de 
mobilização política desenvolvidos durante o processo de redemocratização bra-
sileira, reunindo partidos de oposição, organizações da sociedade civil, entidades 
profissionais, movimentos sociais e diferentes segmentos da população em tor-
no da reivindicação pelo restabelecimento das eleições presidenciais diretas. Ini-
ciada em 1983 e ampliada durante os primeiros meses de 1984, a campanha ex-
pressou a existência de demandas por maior participação popular nas decisões 
políticas nacionais. Nesse contexto, a atuação de Tancredo Neves esteve relacio-
nada às articulações entre lideranças partidárias e à formulação de alternativas 
institucionais para a sucessão presidencial. Conforme Codato (2005), a transição 
brasileira envolveu modificações nas relações entre governo e oposição, sendo 
necessário compreender os acontecimentos mediante a articulação entre mobi-
lização social, negociações políticas e transformações institucionais.

A apresentação da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 1983, pelo 
deputado Dante de Oliveira, representou uma iniciativa legislativa destinada a 
restabelecer a eleição direta para presidente da República. A proposta tornou-se 
referência institucional para a campanha das Diretas Já, que passou a organizar 
manifestações em diferentes cidades brasileiras. Os comícios realizados em 1984 
ampliaram a visibilidade das reivindicações democráticas, reunindo milhares de 
participantes e diferentes lideranças políticas. A mobilização também envolveu 
artistas, intelectuais, representantes sindicais e organizações civis, demonstran-
do que a reivindicação ultrapassava os limites das disputas partidárias conven-
cionais. A participação de Tancredo Neves nesses acontecimentos ocorreu em 
um ambiente marcado pela presença de diferentes projetos políticos, cujos par-
ticipantes compartilhavam a reivindicação pelas eleições diretas, embora apre-
sentassem divergências quanto às estratégias relacionadas à transição.

Apesar da amplitude das mobilizações, a aprovação da proposta de emenda 
constitucional dependia do cumprimento das exigências estabelecidas pelas re-
gras legislativas vigentes. Em 25 de abril de 1984, a Emenda Dante de Oliveira foi 
submetida à votação na Câmara dos Deputados, recebendo 298 votos favoráveis, 
65 contrários e três abstenções. Entretanto, o resultado não atingiu o quórum de 
320 votos necessários à aprovação, impedindo o prosseguimento da proposta ao 
Senado Federal. A rejeição ocorreu em um contexto de mobilização nacional, evi-
denciando as limitações institucionais existentes para modificar o sistema de es-
colha presidencial. Conforme os registros históricos da Fundação Getulio Vargas 
([s.d.]), o episódio também contribuiu para intensificar as divergências internas 
do partido governista, modificando as condições das negociações relacionadas à 
sucessão presidencial.
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A rejeição da proposta de eleições diretas estabeleceu novas circunstâncias 
para a atuação dos partidos oposicionistas. Embora a mobilização popular per-
manecesse politicamente significativa, a manutenção do sistema de eleição indi-
reta exigia a formulação de estratégias compatíveis com as regras institucionais 
existentes. Nesse cenário, diferentes lideranças passaram a discutir a possibilida-
de de apresentar uma candidatura oposicionista ao Colégio Eleitoral, constituído 
por parlamentares federais e representantes das assembleias legislativas esta-
duais. A candidatura de Tancredo Neves adquiriu maior projeção em razão de 
sua experiência política e das relações estabelecidas com diferentes segmentos 
partidários. Entretanto, sua participação nesse processo deve ser compreendida 
como parte de articulações coletivas, envolvendo lideranças e organizações que 
desempenharam funções distintas na definição das alternativas políticas dispo-
níveis.

A formação da Aliança Democrática resultou de negociações entre o PMDB e 
setores dissidentes do Partido Democrático Social (PDS), especialmente aqueles 
reunidos na Frente Liberal. A aproximação ocorreu em um contexto de disputas 
internas no partido governista acerca da escolha do candidato à sucessão presi-
dencial. A participação de lideranças como Ulysses Guimarães, Aureliano Chaves, 
Marco Maciel e José Sarney integrou as articulações destinadas à construção de 
uma candidatura comum. Conforme os registros do CPDOC/FGV, o pacto político 
que deu origem à Aliança Democrática foi firmado em julho de 1984, reunindo re-
presentantes com diferentes trajetórias institucionais. A formação dessa coalizão 
evidencia que o processo de transição envolveu entendimentos entre setores an-
teriormente posicionados em campos políticos distintos, circunstância relevante 
para a análise das características e dos limites da conciliação institucional.

A definição da candidatura presidencial ocorreu mediante negociações re-
lacionadas à composição da chapa e à formulação de compromissos programá-
ticos. Tancredo Neves foi indicado para disputar a Presidência da República, en-
quanto José Sarney, anteriormente vinculado à direção do PDS, passou a integrar 
a chapa como candidato à Vice-Presidência. A escolha expressou a necessidade 
política de reunir diferentes segmentos da Aliança Democrática, ampliando sua 
sustentação no Colégio Eleitoral. Em agosto de 1984, a convenção do PMDB ho-
mologou a candidatura de Tancredo Neves, enquanto o PDS oficializou a candi-
datura de Paulo Maluf. Esse processo evidencia a importância das disputas in-
ternas e das mudanças de alinhamento partidário na definição das condições 
eleitorais de 1985.

O programa político associado à Aliança Democrática contemplava pro-
postas relacionadas à reorganização constitucional, ao restabelecimento das 
eleições diretas, à ampliação das liberdades públicas e ao enfrentamento das 
dificuldades econômicas e sociais. A convocação de uma Assembleia Nacional 
Constituinte ocupava posição importante nas discussões sobre a reorganização 
institucional do país, especialmente diante das limitações da estrutura consti-
tucional herdada do regime militar. Barbosa (2022) demonstra que o projeto de 
transição moderada associado a setores dirigentes do PMDB incorporava preo-
cupações relativas à estabilidade política e à questão social, reconhecendo a ne-
cessidade de construir novas bases institucionais para a organização democráti-
ca. Essa interpretação contribui para compreender que as negociações políticas 
envolveram compromissos relacionados à sucessão presidencial e à formulação 
de propostas para o período posterior.
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A atuação de Tancredo Neves durante a campanha presidencial indireta 
esteve vinculada à defesa da reorganização institucional e à formulação de en-
tendimentos entre diferentes segmentos políticos. Seus pronunciamentos abor-
davam questões relacionadas à legalidade, ao funcionamento das instituições re-
presentativas e à necessidade de administrar os conflitos sociais em um contexto 
de mudanças políticas. Entretanto, a interpretação desses discursos exige consi-
derar suas finalidades e as circunstâncias em que foram produzidos. A constru-
ção de uma candidatura apoiada por diferentes grupos partidários demandava a 
articulação de interesses políticos nem sempre convergentes, circunstância que 
influenciava as possibilidades de formulação de compromissos programáticos. 
Dessa maneira, a conciliação deve ser interpretada como uma estratégia de ne-
gociação historicamente situada, cujos resultados e limitações dependiam das 
relações entre os grupos participantes.

Em 15 de janeiro de 1985, o Colégio Eleitoral reuniu-se para escolher o su-
cessor do presidente João Baptista Figueiredo. Tancredo Neves foi eleito com 
480 votos, enquanto Paulo Maluf recebeu 180 votos; também foram registradas 
17 abstenções e nove ausências. A eleição representou a escolha de um candi-
dato civil oposicionista após o período de governos militares iniciado em 1964. 
Entretanto, o procedimento indireto demonstrava que a sucessão presidencial 
ainda ocorria mediante mecanismos estabelecidos durante a ordem autoritária. 
A interpretação histórica desse acontecimento exige, portanto, distinguir a mu-
dança na direção do governo federal da consolidação integral das instituições 
democráticas. Conforme Codato (2005), o processo de transição brasileira não se 
encerrou automaticamente com a eleição presidencial, prolongando-se median-
te transformações institucionais desenvolvidas posteriormente.

A eleição de Tancredo Neves foi acompanhada por expectativas relaciona-
das à reorganização democrática e à redefinição das relações entre Estado e so-
ciedade. Contudo, sua internação hospitalar em 14 de março de 1985, véspera da 
posse presidencial, estabeleceu novas circunstâncias políticas e constitucionais. 
Em 15 de março, José Sarney assumiu a Presidência da República em exercício, 
enquanto Tancredo permanecia impossibilitado de tomar posse. Após sucessi-
vas complicações de saúde, Tancredo Neves faleceu em 21 de abril de 1985, sem 
ter exercido efetivamente a Presidência da República. Esses acontecimentos al-
teraram as condições previstas para a instalação do novo governo, transferindo 
ao vice-presidente eleito a responsabilidade pela continuidade das medidas re-
lacionadas à reorganização institucional. 

A análise desse desfecho também exige considerar os processos de constru-
ção da memória política sobre a redemocratização brasileira. Dias (2015) demons-
tra que determinadas representações públicas atribuíram a Tancredo Neves uma 
posição central na interpretação dos acontecimentos de 1985, especialmente me-
diante narrativas que enfatizaram sua trajetória e as circunstâncias de sua morte. 
Entretanto, a pesquisa histórica precisa distinguir o papel efetivamente desem-
penhado pelo político das interpretações posteriormente produzidas sobre sua 
participação. O processo de redemocratização envolveu diferentes organizações, 
movimentos sociais e lideranças, cujas atuações contribuíram para modificar as 
condições políticas e institucionais do país. Consequentemente, a análise da tra-
jetória de Tancredo Neves não deve eliminar a pluralidade dos agentes históricos 
nem reduzir a transição brasileira a um processo de responsabilidade individual.

Portanto, os acontecimentos compreendidos entre a campanha das Diretas 
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Já e a eleição presidencial de 1985 evidenciam a complexidade da transição po-
lítica brasileira, caracterizada pela coexistência de mobilização popular, negocia-
ções partidárias e continuidade de determinados mecanismos institucionais an-
teriores. A participação de Tancredo Neves nesse processo permite investigar as 
relações entre defesa da democracia, conciliação e estratégias de reorganização 
do poder político. Entretanto, a identificação do radicalismo na defesa da demo-
cracia como expressão de seu pensamento exige uma análise documental espe-
cífica de seus discursos e posicionamentos, não sendo suficiente a reconstrução 
cronológica de sua trajetória. Nesse sentido, os acontecimentos examinados nes-
te capítulo estabelecem os fundamentos históricos necessários à investigação 
das concepções democráticas manifestadas por Tancredo Neves, consideran-
do suas aproximações com a moderação política e as possíveis tensões entre os 
princípios defendidos e as condições institucionais da transição brasileira.



CAPÍTULO 5

O RADICALISMO NA DEFESA DA DEMOCRACIA - EXPRESSÃO DO 
PENSAMENTO POLÍTICO DE TANCREDO NEVES

A compreensão do pensamento político de Tancredo Neves pressupõe uma 
análise das concepções democráticas que orientaram seus pronunciamentos, 
posicionamentos institucionais e estratégias de atuação ao longo de sua traje-
tória pública, especialmente durante o processo de redemocratização brasilei-
ra. Nesse contexto, a expressão radicalismo na defesa da democracia constitui 
uma categoria interpretativa destinada a investigar as relações entre a afirmação 
de princípios democráticos e a adoção de práticas de negociação e moderação 
política. A análise dessa perspectiva exige considerar os fundamentos da demo-
cracia representativa, a defesa das liberdades políticas e os mecanismos institu-
cionais de legitimação do poder, sem desconsiderar as tensões presentes nas 
diferentes conjunturas históricas. Conforme Bobbio (1986), a democracia pressu-
põe a existência de procedimentos e garantias institucionais que assegurem a 
participação política e a legitimidade das decisões coletivas. A partir dessa funda-
mentação, o capítulo examinará os princípios, as concepções e os posicionamen-
tos democráticos identificáveis no pensamento de Tancredo Neves, buscando 
compreender suas relações com a tradição política brasileira.

A investigação também contemplará a análise dos discursos políticos de 
Tancredo Neves, considerando as referências à democracia, à liberdade, à lega-
lidade constitucional e ao funcionamento das instituições representativas. Para 
tanto, serão examinados pronunciamentos parlamentares, manifestações públi-
cas e documentos relacionados à sua atuação durante o regime militar e a tran-
sição democrática, especialmente no período compreendido entre 1964 e 1985. 
A interpretação dessas fontes buscará identificar os significados atribuídos aos 
conceitos políticos empregados, considerando as circunstâncias históricas de 
sua produção, os públicos aos quais se destinavam e as finalidades institucionais 
envolvidas. Nesse sentido, a análise documental permitirá investigar as relações 
entre o conteúdo dos discursos e os acontecimentos políticos que influenciaram 
sua formulação, distinguindo as concepções explicitamente manifestadas pelo 
agente histórico das interpretações posteriormente construídas sobre sua traje-
tória. A investigação procurará, portanto, estabelecer uma relação entre pensa-
mento político, linguagem democrática e práticas institucionais, evitando inter-
pretações retrospectivas ou descontextualizadas.

Outro aspecto central do capítulo compreenderá as relações entre concilia-
ção política e defesa da democracia, especialmente no contexto das estratégias 
adotadas por Tancredo Neves durante a abertura institucional e as negociações 
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relacionadas à sucessão presidencial de 1985. A análise considerará sua participa-
ção nas articulações partidárias, a construção de alianças entre diferentes seg-
mentos políticos e as iniciativas destinadas à reorganização do sistema repre-
sentativo. Conforme Barbosa (2022), o projeto de transição moderada associado 
ao PMDB envolveu propostas de reorganização institucional e compromissos 
políticos relacionados à estabilidade da nova ordem e à incorporação de deman-
das sociais. Essa perspectiva oferece elementos para examinar as aproximações 
e distinções entre radicalismo democrático e moderação política, considerando 
que a defesa de princípios democráticos não implica necessariamente a adoção 
de estratégias de confronto ou ruptura institucional. Dessa maneira, serão in-
vestigadas as tensões, os limites e as possíveis contradições entre as convicções 
democráticas expressas nos discursos e as práticas de conciliação desenvolvidas 
durante a transição.

Por fim, o capítulo desenvolverá uma interpretação histórico-política do 
pensamento de Tancredo Neves no contexto da redemocratização brasileira, ar-
ticulando os resultados da análise documental aos fundamentos teóricos apre-
sentados anteriormente. Serão examinadas as relações entre os princípios de-
mocráticos identificados, as estratégias institucionais adotadas e as condições 
políticas que influenciaram sua atuação, especialmente durante os aconteci-
mentos relacionados às Diretas Já, à formação da Aliança Democrática e à elei-
ção presidencial indireta de 1985. A discussão também contemplará os limites da 
atuação individual das lideranças políticas diante da participação de diferentes 
organizações, movimentos sociais e agentes institucionais no processo de tran-
sição, conforme a perspectiva histórica apresentada por Codato (2005). Preten-
de-se, assim, compreender em que medida a defesa da democracia pode ser 
interpretada como elemento do pensamento político de Tancredo Neves e como 
essa orientação se relacionou com a conciliação e a moderação institucional. Essa 
abordagem fornecerá fundamentos para a discussão sobre o significado históri-
co de sua atuação e os limites interpretativos de seu legado político no processo 
de construção da Nova República

O pensamento democrático de Tancredo Neves: princípios, con-
cepções e posicionamentos políticos

O pensamento político de Tancredo Neves constitui um objeto de investiga-
ção relevante para a compreensão das relações entre democracia, representação 
institucional, constitucionalismo e negociação política no Brasil contemporâneo. 
Sua trajetória, desenvolvida em diferentes conjunturas históricas entre as déca-
das de 1930 e 1980, permite examinar concepções sobre o exercício do poder, 
a legitimidade das instituições e as possibilidades de reorganização do sistema 
político brasileiro. Entretanto, a análise de seu pensamento não deve pressupor 
a existência de uma doutrina sistemática e homogênea, uma vez que suas for-
mulações foram expressas predominantemente em discursos parlamentares, 
manifestações públicas, documentos partidários e decisões institucionais. Con-
forme Delgado (2010), a produção política de Tancredo Neves apresenta referên-
cias recorrentes à democracia, ao constitucionalismo, à conciliação e à justiça 
social, elementos que permitem investigar suas concepções sobre a organização 
do Estado. Essas referências, contudo, precisam ser interpretadas considerando 
os contextos históricos de sua formulação e as diferentes finalidades dos pronun-
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ciamentos.

A democracia, enquanto categoria central de seu pensamento político, apa-
rece associada à legitimidade popular, à organização constitucional e à existên-
cia de mecanismos representativos capazes de regular o exercício do poder. Essa 
concepção apresenta aproximações com os fundamentos da democracia liberal, 
especialmente no reconhecimento das instituições parlamentares, das eleições 
e das garantias jurídicas como componentes da organização política. Bobbio 
(1986) compreende a democracia moderna mediante regras que estabelecem as 
condições de participação nas decisões coletivas e os procedimentos destinados 
à formação da vontade política. A utilização desse referencial possibilita inter-
pretar os pronunciamentos de Tancredo Neves relacionados à representação e 
à legalidade constitucional, sem estabelecer uma identidade automática entre 
suas posições e as formulações da teoria democrática. Trata-se de reconhecer 
aproximações conceituais que precisam ser verificadas mediante o exame das 
fontes históricas disponíveis.

A formação intelectual de Tancredo Neves também esteve relacionada à tra-
dição liberal brasileira e à presença de valores cristãos em sua interpretação das 
relações entre política e sociedade. No pronunciamento realizado durante sua 
posse no Ministério da Justiça, em 1953, o político apresentou uma concepção 
de democracia fundamentada na soberania popular, mas articulada a princípios 
de natureza religiosa. Conforme a documentação reunida e examinada por Del-
gado (2010), sua formulação associava liberdade, igualdade e fraternidade à tra-
dição cristã, compreendendo o exercício da autoridade como uma responsabili-
dade perante a sociedade e os valores religiosos que orientavam sua formação. 
Essa perspectiva demonstra que o liberalismo presente em seu pensamento não 
pode ser interpretado exclusivamente a partir de pressupostos individualistas ou 
secularizados, pois incorporava fundamentos morais relacionados à responsabi-
lidade política, ao bem comum e à organização social.

A valorização do constitucionalismo aparece em diferentes momentos de 
sua trajetória, particularmente nos pronunciamentos relacionados ao funciona-
mento do Poder Legislativo e à proteção das garantias individuais. Durante sua 
participação na elaboração da Constituição de Minas Gerais de 1947, Tancredo 
Neves manifestou preocupações relacionadas à dignidade humana, à proteção 
dos direitos e à necessidade de limitar juridicamente o exercício da autoridade. 
Delgado (2010) identifica nesses posicionamentos a presença de referências ao 
pensamento liberal e à concepção de que as instituições jurídicas deveriam as-
segurar proteção contra práticas arbitrárias. Essa dimensão aproxima-se da com-
preensão apresentada por Dahl (2001), segundo a qual a existência de direitos 
políticos e instituições representativas constitui uma condição para a participa-
ção democrática. Entretanto, deve-se distinguir a defesa normativa das garantias 
constitucionais das condições concretas de efetivação desses direitos nas dife-
rentes experiências históricas brasileiras.

A participação de Tancredo Neves na crise institucional de 1961 constitui ou-
tro elemento relevante para a investigação de suas concepções democráticas. 
Sua atuação nas negociações que possibilitaram a adoção do parlamentarismo 
e a posse de João Goulart demonstrou a utilização de mecanismos institucio-
nais para administrar um conflito relacionado à sucessão presidencial. Contu-
do, a solução adotada envolveu uma alteração significativa das prerrogativas do 
presidente constitucionalmente eleito, evidenciando que a preservação da con-
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tinuidade institucional também podia produzir limitações ao exercício do poder 
presidencial. Nesse sentido, sua atuação deve ser compreendida considerando 
a relação entre legalidade, negociação e compromisso político, evitando inter-
pretações que apresentem a conciliação como procedimento necessariamente 
isento de contradições. As circunstâncias de 1961 oferecem elementos para in-
vestigar como a administração de conflitos se articulou às concepções de estabi-
lidade e legitimidade presentes em sua trajetória (Delgado, 2010).

Durante o regime militar instaurado em 1964, as manifestações políticas de 
Tancredo Neves passaram a ocorrer em condições institucionais caracterizadas 
por restrições às liberdades públicas e ao funcionamento do sistema represen-
tativo. Sua permanência na atividade parlamentar e posterior participação no 
MDB constituíram aspectos importantes de sua atuação oposicionista. Entretan-
to, a compreensão desse período exige distinguir as estratégias adotadas pelos 
diferentes segmentos da oposição, uma vez que o partido reunia grupos com 
orientações políticas distintas. Kinzo (1988) demonstra que o MDB apresentou 
transformações significativas durante sua trajetória, passando por processos de 
reorganização interna e ampliação de suas relações com setores sociais oposicio-
nistas. Nesse contexto, a atuação de Tancredo Neves esteve relacionada à utili-
zação dos espaços parlamentares disponíveis e à defesa de modificações institu-
cionais mediante procedimentos políticos.

A dimensão social de seu pensamento também aparece em pronuncia-
mentos relacionados às condições econômicas e às desigualdades brasileiras. 
Em manifestações realizadas durante a década de 1970, Tancredo Neves estabe-
leceu relações entre desenvolvimento econômico, participação política e justiça 
social, questionando os efeitos distributivos das políticas econômicas implemen-
tadas durante o regime militar. Conforme Delgado (2010), em discurso de 1978, o 
político associou a marginalização política de parcelas da população à deteriora-
ção de suas condições de vida, defendendo a necessidade de articular desenvol-
vimento, liberdade e justiça social. Essas formulações permitem reconhecer que 
sua concepção democrática não estava restrita aos procedimentos eleitorais, in-
corporando preocupações com as condições materiais de exercício da cidadania. 
Entretanto, sua interpretação exige considerar os limites das propostas apresen-
tadas e sua relação com as estruturas econômicas defendidas pelo político.

A discussão sobre democracia e justiça social também encontra contribui-
ções na análise de Barbosa (2022), que investiga as ideias relacionadas ao projeto 
de transição moderada desenvolvido no interior do PMDB durante a década de 
1980. O autor identifica a presença de propostas de reorganização institucional 
associadas à incorporação de demandas sociais, especialmente diante da per-
cepção de que desigualdades persistentes poderiam comprometer a estabilida-
de da nova ordem política. Essa interpretação permite compreender que deter-
minados setores conservadores e moderados passaram a considerar a questão 
social como parte dos compromissos necessários à reorganização democrática. 
No caso de Tancredo Neves, essa relação pode ser examinada mediante seus 
pronunciamentos sobre desenvolvimento econômico, direitos sociais e respon-
sabilidade governamental, sem pressupor que tais posicionamentos correspon-
dessem a um projeto de transformação estrutural das relações econômicas.

Outro aspecto recorrente em seu pensamento político corresponde à va-
lorização do Poder Legislativo como espaço de representação, fiscalização e 
construção de entendimentos entre diferentes forças políticas. A experiência 



51

Capítulo 5

parlamentar de Tancredo Neves contribuiu para sua participação em debates re-
lacionados ao equilíbrio entre os poderes, à organização partidária e à necessida-
de de restabelecimento das prerrogativas legislativas. Delgado (2010) identifica o 
constitucionalismo e a defesa da representação como componentes de sua con-
cepção democrática. Essas manifestações podem ser examinadas à luz da teoria 
política de Dahl (2001), que reconhece a competição política e a existência de ins-
tituições representativas como condições fundamentais para o funcionamento 
democrático. Entretanto, a valorização da representação parlamentar deve ser 
considerada conjuntamente com as possibilidades de participação social e com 
os limites institucionais existentes durante o regime militar.

A organização de alianças políticas durante a abertura institucional constitui 
uma dimensão importante para compreender as relações entre pensamento e 
prática. A participação de Tancredo Neves na formação do Partido Popular, sua 
posterior integração ao PMDB e as articulações relacionadas à sucessão presi-
dencial de 1985 demonstram a utilização de estratégias destinadas a reunir seto-
res políticos com trajetórias distintas. Barbosa (2022) interpreta essas iniciativas 
como parte de um projeto de transição moderada, relacionado à construção de 
uma alternativa institucional capaz de reorganizar a competição política. A aná-
lise dessa experiência demonstra que a defesa de princípios democráticos se de-
senvolveu paralelamente à formulação de acordos partidários, circunstância que 
exige investigar os limites e as condições das negociações realizadas. A concilia-
ção aparece, portanto, como uma dimensão das estratégias políticas, não como 
demonstração suficiente do conteúdo democrático das decisões adotadas.

O pronunciamento realizado após sua eleição presidencial indireta, em 15 de 
janeiro de 1985, apresenta elementos importantes para examinar suas concep-
ções sobre democracia, cidadania e organização institucional. Nesse discurso, 
Tancredo Neves relacionou a reconstrução democrática à necessidade de elabo-
ração de uma nova Constituição, à participação da sociedade nos debates polí-
ticos e à reorganização das relações entre Estado e cidadãos. Também abordou 
questões relativas à desigualdade social, ao emprego e às condições econômi-
cas, articulando o programa político da transição a compromissos institucionais 
e sociais (Neves, 1985). Entretanto, essas formulações devem ser compreendidas 
como compromissos discursivos de um presidente eleito que não chegou a exer-
cer efetivamente o mandato presidencial, não podendo ser confundidas com re-
sultados de políticas governamentais implementadas sob sua administração.

Dessa maneira, o pensamento democrático de Tancredo Neves apresenta 
referências identificáveis ao constitucionalismo, à representação, às liberdades 
públicas, à negociação institucional e à justiça social, cuja articulação assume 
diferentes significados conforme as circunstâncias históricas. Sua interpretação 
exige reconhecer as aproximações entre essas concepções e a tradição liberal-
-democrática, bem como as tensões relacionadas às estratégias políticas em-
pregadas durante a transição brasileira. Dias (2015) demonstra a necessidade de 
problematizar as representações retrospectivas que atribuíram centralidade in-
dividual a Tancredo Neves na redemocratização, reconhecendo a participação 
de diferentes agentes históricos nesse processo. Assim, a análise de seu pensa-
mento político não deve estabelecer previamente uma correspondência integral 
entre discurso e prática, mas investigar de que maneira a defesa da democracia 
foi formulada, mobilizada e condicionada pelas disputas institucionais. Essa pers-
pectiva fornece fundamentos para examinar a expressão radicalismo na defesa 
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da democracia como hipótese interpretativa, e não como classificação previa-
mente demonstrada de sua orientação política

Democracia, liberdade e institucionalidade nos discursos políticos 
de Tancredo Neves

A análise dos discursos políticos de Tancredo Neves constitui um procedi-
mento fundamental para compreender as concepções de democracia, liberdade 
e institucionalidade presentes em sua trajetória pública. Os pronunciamentos 
parlamentares e as manifestações realizadas em diferentes conjunturas histó-
ricas permitem identificar os significados atribuídos à organização do Estado, 
à participação política e aos mecanismos de legitimação do poder. Entretanto, 
os discursos não devem ser compreendidos como expressões transparentes ou 
definitivas das convicções individuais, pois também constituem instrumentos de 
comunicação, negociação e mobilização destinados a públicos específicos. Del-
gado (2010), ao reunir e analisar pronunciamentos de Tancredo Neves, identifica 
a recorrência de referências à liberdade, à representação e à organização consti-
tucional, elementos que oferecem subsídios para investigar as transformações e 
continuidades presentes em seu pensamento.

A liberdade política representa uma dimensão recorrente de suas manifes-
tações públicas, especialmente quando relacionada à proteção das garantias in-
dividuais e à limitação jurídica do exercício da autoridade. Nos pronunciamentos 
anteriores ao regime militar, particularmente durante sua participação na As-
sembleia Constituinte mineira de 1947, Tancredo Neves demonstrou preocupa-
ção com a proteção dos direitos e com a necessidade de assegurar a observân-
cia das normas constitucionais. Conforme Delgado (2010), essas manifestações 
apresentavam referências à dignidade da pessoa humana e à responsabilidade 
das instituições jurídicas na proteção contra práticas arbitrárias. A análise desses 
posicionamentos permite identificar aproximações com a tradição constitucio-
nalista, na qual a legitimidade do poder depende da existência de mecanismos 
destinados a limitar a autoridade estatal. Entretanto, a compreensão histórica 
dessas formulações exige considerar as condições políticas e sociais que restrin-
giam a universalização efetiva dos direitos.

A relação entre liberdade e democracia também aparece em seus pronun-
ciamentos durante o período de reorganização institucional posterior a 1964. 
Nesse contexto, a crítica ao autoritarismo passou a integrar os discursos de di-
ferentes setores da oposição parlamentar, especialmente diante das restrições 
impostas às instituições representativas. Tancredo Neves participou desse am-
biente político mediante manifestações relacionadas ao funcionamento do Con-
gresso Nacional, à legitimidade das decisões governamentais e à necessidade 
de restabelecimento das garantias constitucionais. A interpretação desses posi-
cionamentos encontra sustentação na análise de Codato (2005), segundo a qual 
o processo de transição brasileira envolveu disputas sobre a reorganização das 
instituições e a redefinição das relações entre Estado e sociedade. Dessa manei-
ra, os discursos parlamentares devem ser compreendidos como parte das es-
tratégias de atuação desenvolvidas em um sistema político caracterizado pela 
presença de mecanismos autoritários.

Em pronunciamento realizado em 1978, Tancredo Neves apresentou críticas 
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às consequências sociais e políticas do modelo de desenvolvimento econômico 
implementado durante o regime militar, relacionando a concentração de renda 
e as desigualdades sociais às condições de participação da população. A docu-
mentação reunida por Delgado (2010) demonstra que sua manifestação também 
incluiu a defesa de uma Assembleia Nacional Constituinte e questionamentos 
acerca dos procedimentos indiretos de escolha dos dirigentes políticos. Essas re-
ferências permitem identificar uma articulação discursiva entre democracia, re-
presentação e justiça social, na qual a reorganização institucional aparece asso-
ciada à ampliação dos direitos e à revisão dos mecanismos de exercício do poder. 
Contudo, a presença dessas reivindicações deve ser interpretada considerando 
o contexto oposicionista e a diversidade de propostas existentes no interior do 
MDB.

A defesa da institucionalidade democrática também pode ser examinada 
mediante as manifestações relacionadas ao funcionamento do Poder Legislati-
vo. A valorização do Parlamento aparece em diferentes momentos de sua traje-
tória, particularmente nas discussões sobre a distribuição de competências entre 
os poderes e a necessidade de assegurar condições efetivas para a representa-
ção política. Segundo Delgado (2010), Tancredo Neves compreendia o Legislativo 
como componente importante do equilíbrio institucional, associando sua atu-
ação à fiscalização governamental e à expressão dos interesses representados 
pelos partidos. Essa concepção apresenta aproximações com a interpretação 
procedimental de Bobbio (1986), para quem a democracia depende da existên-
cia de regras que assegurem a participação e a possibilidade de contestação das 
decisões coletivas. A comparação, entretanto, não pressupõe correspondência 
integral entre as formulações dos autores, mas permite identificar relações entre 
princípios teóricos e manifestações históricas.

O constitucionalismo constitui outro eixo recorrente de seus discursos po-
líticos, especialmente diante das transformações institucionais implementadas 
durante o regime militar. Em manifestações realizadas durante a abertura políti-
ca, Tancredo Neves criticou a coexistência de dispositivos constitucionais e me-
canismos excepcionais de exercício do poder, defendendo a reorganização das 
instituições mediante uma nova ordem jurídica. Em pronunciamento de 1980, 
reproduzido na coletânea organizada pela Câmara dos Deputados, associou a 
ausência de uma ordem constitucional coerente às dificuldades de organização 
democrática do país (Neves, 2010). Sua argumentação estabelecia relações entre 
legalidade, liberdade e legitimidade, considerando que o funcionamento do Es-
tado deveria estar submetido a normas reconhecidas como expressão da orga-
nização política nacional. Essa perspectiva demonstra a centralidade atribuída à 
Constituição nas formulações relacionadas à superação do autoritarismo.

A compreensão dessas manifestações também exige considerar a dimensão 
histórica dos conceitos empregados. As referências à Constituição, à soberania 
popular e à democracia não apresentam significados necessariamente idênticos 
em todas as conjunturas, pois são mobilizadas em disputas políticas específicas. 
Durante a crise de 1961, por exemplo, a preservação da continuidade constitu-
cional ocorreu mediante a adoção do parlamentarismo, solução que alterou os 
poderes atribuídos ao presidente João Goulart. Já durante a abertura política, a 
defesa de uma nova Constituição passou a representar uma reivindicação rela-
cionada à superação dos mecanismos excepcionais estabelecidos pelo regime 
militar. Essas diferenças demonstram que a interpretação do pensamento políti-
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co de Tancredo Neves deve considerar as relações entre os conceitos utilizados e 
as circunstâncias institucionais de sua aplicação, evitando pressupor significados 
permanentes e descontextualizados.

O pronunciamento realizado após sua eleição presidencial, em 15 de janeiro 
de 1985, constitui uma fonte relevante para compreender a formulação pública 
de seu projeto de reorganização institucional. Na ocasião, Tancredo Neves afir-
mou: “Não há Pátria onde falta democracia” (Neves, 1985, p. 1). A manifestação 
estabelece uma relação direta entre a existência de uma comunidade política 
nacional e o reconhecimento das condições democráticas de organização do Es-
tado. No desenvolvimento do discurso, o presidente eleito associou a cidadania à 
participação nas responsabilidades coletivas e enfatizou a necessidade de elabo-
ração de uma nova Constituição. A formulação evidencia que a democracia era 
apresentada não apenas como mecanismo de organização governamental, mas 
também como condição relacionada à cidadania, à liberdade e à construção de 
uma ordem política legitimada pela sociedade.

Nesse mesmo pronunciamento, Tancredo Neves defendeu a realização de 
um debate constitucional que envolvesse diferentes espaços sociais, incluindo 
instituições representativas, organizações profissionais, universidades, sindicatos 
e meios de comunicação. Sua manifestação apresentava a elaboração constitu-
cional como uma responsabilidade coletiva, e não exclusivamente como ativida-
de técnica ou decisão de grupos dirigentes (Neves, 1985). Essa concepção pode 
ser interpretada a partir das discussões de Dahl (2001), que reconhece a partici-
pação política e a possibilidade de expressão das diferentes demandas sociais 
como elementos importantes da democracia. Entretanto, a análise histórica exi-
ge distinguir a defesa discursiva de um processo constitucional participativo dos 
mecanismos concretos posteriormente utilizados na elaboração da Constituição 
brasileira de 1988, cuja realização ocorreu após a morte de Tancredo Neves.

A relação entre democracia e justiça social também adquiriu destaque no 
pronunciamento de janeiro de 1985. Tancredo Neves apresentou preocupações 
relacionadas ao desemprego, à inflação, à distribuição de oportunidades econô-
micas e à necessidade de assegurar condições materiais de existência à popu-
lação. Ao mesmo tempo, defendeu a livre iniciativa e a propriedade privada, ar-
ticulando esses princípios à crítica aos privilégios econômicos e à concentração 
de oportunidades (Neves, 1985). Barbosa (2022) identifica nessa combinação de 
compromissos uma característica do projeto de transição moderada, no qual a 
incorporação de demandas sociais se relacionava à construção de condições de 
estabilidade para a nova ordem política. A interpretação dessas formulações de-
monstra que a questão social integrava o programa discursivo da transição, em-
bora sua efetivação dependesse de decisões governamentais e condições insti-
tucionais posteriores.

A conciliação política constitui outra dimensão importante do discurso de 15 
de janeiro de 1985. Tancredo Neves apresentou o entendimento nacional como 
instrumento destinado a administrar a transição e reorganizar as instituições po-
líticas, reconhecendo a existência de divergências entre os diferentes segmentos 
da sociedade. Entretanto, sua manifestação também atribuiu participação no 
processo de transição a instituições e agentes com posições distintas, incluindo 
organizações civis, representantes parlamentares, setores militares e integrantes 
do governo que se encerrava (Neves, 1985). Essa construção discursiva pode ser 
compreendida como uma tentativa de formular uma narrativa de reorganização 
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nacional baseada na articulação entre diferentes atores. Todavia, a interpretação 
histórica exige considerar que o reconhecimento público dessas participações 
não elimina as diferenças de responsabilidade política nem as contradições exis-
tentes entre os grupos mencionados.

A dimensão simbólica desses pronunciamentos também merece conside-
ração, especialmente diante da posterior construção da memória pública sobre 
Tancredo Neves. Dias (2015) demonstra que as representações relacionadas à sua 
participação na redemocratização foram influenciadas por narrativas jornalísticas 
e interpretações retrospectivas que enfatizaram determinadas características de 
sua trajetória. Complementarmente, Bauer (2025) problematiza a construção de 
1985 como marco definitivo do encerramento do regime militar, demonstrando 
que as formas de periodização histórica também expressam disputas sobre a 
memória política. Essas contribuições permitem compreender que os discursos 
de Tancredo Neves devem ser analisados como documentos produzidos em cir-
cunstâncias específicas, e não como descrições completas dos acontecimentos 
ou como evidências suficientes de sua posterior interpretação histórica.

Assim, a análise das relações entre democracia, liberdade e institucionalida-
de nos discursos de Tancredo Neves permite identificar referências recorrentes à 
soberania popular, à representação política, à organização constitucional e à res-
ponsabilidade do Estado diante das demandas sociais. Entretanto, essas manifes-
tações apresentam significados que dependem das circunstâncias de produção 
e das estratégias políticas desenvolvidas em cada conjuntura. A compreensão 
de seu pensamento exige distinguir os princípios expressamente defendidos, os 
compromissos programáticos formulados e as decisões institucionais efetiva-
mente adotadas. Dessa maneira, os discursos constituem fontes fundamentais 
para investigar a presença da democracia em sua linguagem política, mas não 
autorizam, isoladamente, a identificação de uma correspondência integral entre 
suas formulações normativas e os resultados históricos da transição brasileira. 
Essa distinção estabelece os fundamentos necessários à análise das tensões en-
tre radicalismo democrático, moderação e conciliação política

Radicalismo democrático e moderação política: tensões, limites e 
contradições

A relação entre radicalismo democrático e moderação política constitui uma 
dimensão analítica importante para compreender o pensamento e a atuação ins-
titucional de Tancredo Neves, especialmente durante o processo de transição do 
regime militar para a Nova República. Embora essas categorias sejam frequente-
mente apresentadas como orientações políticas contrapostas, sua interpretação 
exige distinguir os princípios defendidos pelos agentes históricos dos procedi-
mentos utilizados para alcançar determinados objetivos. O radicalismo demo-
crático pode apresentar diferentes significados conforme as tradições teóricas 
consideradas, enquanto a moderação política geralmente se relaciona às estra-
tégias de negociação, composição e administração dos conflitos institucionais. 
No âmbito desta investigação, a expressão radicalismo na defesa da democracia 
não constitui uma caracterização previamente demonstrada do pensamento de 
Tancredo Neves, mas uma categoria interpretativa destinada a examinar a rela-
ção entre a afirmação de princípios democráticos e a utilização de mecanismos 
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de conciliação política.

A compreensão conceitual dessa relação encontra contribuições na formu-
lação de Laclau e Mouffe (1985), que desenvolveram uma concepção de demo-
cracia radical e plural fundamentada na ampliação das relações de liberdade e 
igualdade em diferentes esferas sociais. Nessa perspectiva, o radicalismo demo-
crático não se restringe à defesa das instituições representativas existentes, en-
volvendo também a possibilidade de contestação das relações de subordinação 
e de ampliação das formas de participação política. Entretanto, essa formulação 
teórica não deve ser automaticamente atribuída a Tancredo Neves, uma vez que 
sua trajetória apresenta referências predominantemente relacionadas ao cons-
titucionalismo, à representação parlamentar e à negociação institucional. A utili-
zação da categoria exige, portanto, reconhecer que a defesa persistente dos prin-
cípios democráticos não corresponde necessariamente à adesão ao projeto de 
democracia radical formulado pelos autores.

A moderação política, por sua vez, pode ser compreendida como uma orien-
tação estratégica relacionada à construção de entendimentos entre grupos que 
apresentam interesses e perspectivas divergentes. Essa característica não es-
tabelece, isoladamente, o conteúdo dos princípios políticos defendidos, pois a 
utilização de mecanismos de negociação pode ocorrer em diferentes contextos 
institucionais. Delgado (2010), ao analisar a trajetória de Tancredo Neves, identi-
fica a conciliação e o constitucionalismo como componentes recorrentes de sua 
atuação, destacando a presença de referências à democracia e à justiça social em 
seus pronunciamentos. Entretanto, a interpretação dessas características exige 
considerar os efeitos institucionais das decisões adotadas, pois a formulação de 
acordos políticos pode envolver compromissos relacionados à preservação de es-
truturas existentes e à limitação de determinadas propostas de transformação.

A experiência parlamentarista de 1961 constitui um exemplo histórico rele-
vante para a análise dessas tensões. Diante da resistência de setores militares à 
posse do vice-presidente João Goulart, a adoção do parlamentarismo represen-
tou uma alternativa negociada que possibilitou a continuidade da sucessão presi-
dencial constitucionalmente prevista. Entretanto, o acordo também estabeleceu 
limitações aos poderes do presidente, mediante a transferência de atribuições 
para o Conselho de Ministros. A participação de Tancredo Neves nas negociações 
e sua posterior atuação como primeiro-ministro demonstram a utilização de me-
canismos institucionais para administrar a crise, mas também evidenciam que 
a conciliação não elimina necessariamente as restrições impostas pelas circuns-
tâncias políticas. Dessa maneira, o episódio permite examinar as diferenças entre 
preservação da continuidade constitucional, distribuição do poder e realização 
dos princípios democráticos.

Durante o regime militar iniciado em 1964, a atuação de Tancredo Neves 
também se desenvolveu em um ambiente marcado por contradições entre a 
manutenção de determinadas instituições representativas e a existência de me-
canismos autoritários de controle político. Sua participação no MDB e sua per-
manência na atividade parlamentar constituíram formas de atuação oposicio-
nista, embora submetidas às limitações estabelecidas pelo regime. Kinzo (1988) 
demonstra que o MDB reuniu diferentes tendências políticas, apresentando 
divergências relacionadas às estratégias de contestação e às possibilidades de 
negociação institucional. A inserção de Tancredo Neves nesse contexto permite 
investigar a relação entre a defesa de modificações democráticas e a utilização 
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dos espaços políticos disponíveis, reconhecendo que a participação parlamentar 
não significava necessariamente concordância com as condições autoritárias de 
funcionamento do sistema.

A defesa da reorganização constitucional durante a década de 1970 repre-
senta outro elemento importante dessa interpretação. Em pronunciamentos re-
lacionados à abertura política, Tancredo Neves manifestou posições favoráveis ao 
restabelecimento das liberdades e à convocação de uma Assembleia Nacional 
Constituinte, associando essas reivindicações à necessidade de reorganizar a le-
gitimidade institucional brasileira. Conforme Delgado (2010), sua atuação parla-
mentar incorporou críticas aos mecanismos excepcionais de exercício do poder e 
à ausência de procedimentos efetivos de representação democrática. Entretan-
to, a análise dessas manifestações deve considerar as diferenças entre os objeti-
vos declarados e os caminhos políticos considerados viáveis para sua realização. 
A defesa de mudanças constitucionais, nesse sentido, coexistiu com a utilização 
de estratégias de negociação destinadas a reunir diferentes setores políticos em 
torno de propostas institucionais.

A reorganização partidária iniciada em 1979 aprofundou as relações entre 
moderação e construção de alianças. A participação de Tancredo Neves na for-
mação do Partido Popular e sua posterior integração ao PMDB demonstram a 
tentativa de constituir agrupamentos políticos capazes de reunir setores mode-
rados da oposição e antigos integrantes das organizações governistas. Barbo-
sa (2022) interpreta essas iniciativas como componentes do projeto de transição 
moderada, caracterizado pela busca de condições institucionais para reorgani-
zar o sistema político e administrar as incertezas relacionadas à democratização. 
Essa interpretação evidencia que as estratégias de conciliação também estavam 
associadas à preocupação dos grupos dirigentes com as consequências da am-
pliação da participação popular. Assim, a análise da moderação política exige 
considerar tanto os objetivos de reorganização democrática quanto os interesses 
dos grupos envolvidos nos acordos.

A campanha das Diretas Já, desenvolvida entre 1983 e 1984, estabeleceu no-
vas condições para a discussão dessas relações, especialmente diante da amplia-
ção das mobilizações populares pela realização de eleições presidenciais diretas. 
A rejeição da Emenda Dante de Oliveira, em abril de 1984, manteve o mecanis-
mo de escolha presidencial indireta e contribuiu para modificar as alternativas 
disponíveis aos partidos oposicionistas. Nesse contexto, Tancredo Neves parti-
cipou das articulações destinadas à formação de uma candidatura ao Colégio 
Eleitoral, estratégia que resultou na aproximação entre o PMDB e dissidentes do 
PDS. A formação da Aliança Democrática evidencia a utilização de mecanismos 
de negociação entre setores com diferentes trajetórias políticas, mas também 
demonstra que a reorganização institucional ocorreu mediante procedimentos 
estabelecidos durante o regime autoritário. A distinção entre reivindicação po-
pular por eleições diretas e escolha presidencial indireta constitui, portanto, um 
elemento necessário à interpretação histórica desse processo (Brasil, [s.d.]).

A análise dessa contradição exige reconhecer que a utilização do Colégio 
Eleitoral não correspondeu à realização imediata da reivindicação central da cam-
panha das Diretas Já. Embora a candidatura oposicionista tenha sido viabilizada 
mediante as regras institucionais existentes, a eleição presidencial permaneceu 
restrita a representantes definidos pelo sistema indireto. Codato (2005) demons-
tra que a transição brasileira envolveu rearranjos institucionais e mudanças nas 
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relações entre as forças políticas, preservando determinadas características das 
estruturas anteriores. Dessa maneira, a eleição de Tancredo Neves em janeiro 
de 1985 pode ser interpretada como parte de um processo de reorganização do 
poder, sem que esse acontecimento represente, isoladamente, a consolidação 
integral do regime democrático. A compreensão dessa circunstância permite re-
conhecer as tensões entre os objetivos declarados de democratização e os proce-
dimentos efetivamente utilizados para conduzir a sucessão presidencial.

A formação da Aliança Democrática envolveu a aproximação de lideranças 
que haviam participado de organizações vinculadas ao regime militar, circuns-
tância que possibilitou a construção de uma maioria no Colégio Eleitoral. En-
tretanto, essa composição também estabeleceu compromissos relacionados à 
distribuição do poder e às condições de reorganização do sistema político. Bauer 
(2025) demonstra que a construção de 1985 como marco do encerramento da 
ditadura deve ser problematizada mediante o exame das permanências insti-
tucionais e dos interesses envolvidos na formulação da Nova República. Essa 
perspectiva permite compreender que a mudança na direção governamental e 
a transformação das estruturas autoritárias constituíram processos relacionados, 
mas não necessariamente coincidentes.

A dimensão social do projeto de transição moderada também apresenta 
elementos que precisam ser examinados criticamente. Barbosa (2022) demons-
tra que determinados setores dirigentes passaram a incorporar demandas rela-
cionadas aos direitos sociais, considerando os efeitos das desigualdades sobre a 
estabilidade da ordem política. Essa orientação permite reconhecer que o pro-
jeto de reorganização democrática envolvia questões econômicas e sociais, ul-
trapassando a discussão exclusivamente institucional. Entretanto, a incorpora-
ção discursiva dessas demandas não significa necessariamente a formulação de 
mecanismos capazes de modificar integralmente as estruturas responsáveis por 
sua reprodução. A distinção entre compromissos programáticos e políticas efeti-
vamente implementadas torna-se particularmente importante no caso de Tan-
credo Neves, considerando que sua morte impediu o exercício do mandato pre-
sidencial e a execução direta das propostas apresentadas durante a campanha.

A construção da memória pública sobre Tancredo Neves também influencia 
a interpretação das relações entre radicalismo democrático e moderação políti-
ca. Dias (2015) problematiza as narrativas que atribuíram ao político uma posição 
individualmente determinante no processo de redemocratização, destacando 
a participação dos meios de comunicação na formação de representações pú-
blicas sobre sua trajetória. A análise historiográfica exige, portanto, distinguir os 
acontecimentos documentados das interpretações construídas posteriormente, 
especialmente quando determinadas características pessoais passam a ser uti-
lizadas para explicar processos políticos complexos. Nesse sentido, a conciliação 
e a moderação não devem ser tratadas como atributos suficientes para compre-
ender a totalidade de sua atuação, pois suas manifestações institucionais depen-
deram das relações entre diferentes agentes políticos e sociais.

Diante dessas considerações, a relação entre radicalismo democrático e mo-
deração política no pensamento de Tancredo Neves deve ser compreendida a 
partir de uma perspectiva histórico-interpretativa que considere as diferenças 
entre convicções, discursos e práticas institucionais. A documentação disponível 
permite identificar referências recorrentes à democracia, à liberdade, à legitimi-
dade constitucional e à justiça social, articuladas a estratégias de negociação de-
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senvolvidas em diferentes conjunturas. Entretanto, a presença desses elementos 
não autoriza sua classificação automática como representante do radicalismo 
democrático em sentido teórico estrito. A expressão radicalismo na defesa da 
democracia pode ser utilizada como hipótese analítica para examinar a defesa 
persistente de determinados princípios políticos, desde que sua aplicação seja 
fundamentada nas fontes e diferenciada das formulações específicas da teoria 
da democracia radical. Assim, a investigação das tensões, dos limites e das con-
tradições presentes em sua trajetória permite compreender as particularidades 
do pensamento político de Tancredo Neves e suas relações com o processo his-
tórico de redemocratização brasileira.



CAPÍTULO 6

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente monografia teve como objetivo analisar o pensamento político 

de Tancredo Neves, considerando as relações entre a defesa da democracia, a 
conciliação institucional e as estratégias de moderação que caracterizaram sua 
atuação na história política brasileira. A investigação buscou compreender de 
que maneira o radicalismo na defesa da democracia, adotado como categoria 
interpretativa, pode contribuir para a compreensão de suas concepções políti-
cas e de sua participação no processo de redemocratização nacional. A partir da 
fundamentação teórica e da análise histórico-documental desenvolvidas, foi pos-
sível identificar que sua trajetória esteve associada à valorização das instituições 
representativas, ao constitucionalismo, à legitimidade política e à utilização de 
mecanismos de negociação para administrar conflitos. Entretanto, a compreen-
são dessas características exige reconhecer as particularidades de cada conjun-
tura histórica, evitando interpretações que reduzam sua atuação à expressão de 
princípios políticos permanentes e desconsiderem as circunstâncias que condi-
cionaram suas decisões.

Os fundamentos teóricos examinados demonstraram que democracia, ra-
dicalismo e moderação política constituem categorias distintas, embora possam 
apresentar aproximações em determinadas experiências históricas. A democra-
cia pressupõe a existência de direitos, procedimentos institucionais e mecanis-
mos de participação capazes de assegurar legitimidade ao exercício do poder. 
O radicalismo democrático, por sua vez, apresenta diferentes formulações teó-
ricas, podendo relacionar-se à ampliação das relações democráticas e à defesa 
de transformações políticas e sociais. A moderação corresponde, predominan-
temente, às estratégias destinadas à negociação e à composição de interesses 
divergentes. Nesse sentido, verificou-se que a expressão radicalismo na defesa 
da democracia pode contribuir para interpretar a firmeza de determinados com-
promissos democráticos manifestados por Tancredo Neves, desde que não seja 
confundida com sua adesão à tradição teórica da democracia radical ou consi-
derada uma característica comprovada independentemente da documentação 
histórica.

A reconstrução da trajetória política de Tancredo Neves evidenciou sua par-
ticipação em acontecimentos relevantes da história republicana brasileira, desde 
sua formação política em Minas Gerais até as negociações que culminaram em 
sua eleição presidencial indireta, em janeiro de 1985. Sua experiência como vere-
ador, deputado estadual, deputado federal, ministro da Justiça, primeiro-minis-
tro, senador e governador de Minas Gerais possibilitou sua atuação em diferentes 
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estruturas institucionais. Particularmente, a crise de 1961 demonstrou a impor-
tância atribuída às estratégias negociadas de resolução dos conflitos políticos, 
enquanto sua participação na oposição parlamentar durante o regime militar 
evidenciou a utilização dos espaços institucionais disponíveis para defender mu-
danças políticas. Essas experiências permitem compreender sua trajetória como 
parte das transformações do Estado brasileiro, sem atribuir exclusivamente às 
suas iniciativas os resultados de processos históricos marcados pela participação 
de diferentes agentes sociais e institucionais.

A análise do processo de abertura política e redemocratização demonstrou 
que as negociações partidárias constituíram uma dimensão importante da reor-
ganização institucional brasileira. A participação de Tancredo Neves na formação 
do Partido Popular, sua posterior integração ao PMDB e as articulações relaciona-
das à Aliança Democrática evidenciaram a utilização da conciliação como estra-
tégia política diante das limitações existentes. Entretanto, a eleição presidencial 
indireta de 1985 também revelou contradições importantes, especialmente pela 
manutenção de mecanismos institucionais herdados do regime autoritário. Em-
bora sua candidatura representasse uma alternativa oposicionista à continuida-
de do governo militar, a escolha presidencial não ocorreu mediante participação 
direta do eleitorado. Dessa maneira, a transição brasileira deve ser compreendida 
como um processo de transformações graduais, envolvendo avanços democrá-
ticos, permanências institucionais e acordos entre grupos com diferentes traje-
tórias políticas.

No âmbito dos discursos políticos, identificaram-se referências recorrentes 
à liberdade, à soberania popular, ao constitucionalismo, à representação parla-
mentar e à justiça social. Essas concepções demonstram que a democracia ocu-
pou posição relevante nas manifestações públicas de Tancredo Neves, especial-
mente durante o período de reorganização institucional. Seu pronunciamento 
após a eleição presidencial de 1985 expressou compromissos relacionados à ela-
boração de uma nova Constituição, à ampliação dos direitos e ao enfrentamento 
das desigualdades sociais. Entretanto, a interpretação dessas formulações exige 
distinguir os compromissos discursivos das ações governamentais efetivamente 
implementadas, considerando que sua morte, em abril daquele ano, impediu 
o exercício do mandato presidencial. Consequentemente, seu pensamento 
político deve ser examinado principalmente mediante a documentação de sua 
trajetória parlamentar, administrativa e partidária, sem atribuir-lhe realizações 
governamentais que não pôde executar.

Em resposta ao problema de pesquisa, conclui-se que a defesa da democra-
cia constitui um elemento identificável no pensamento político de Tancredo Ne-
ves, manifestando-se especialmente na valorização da legalidade constitucional, 
das instituições representativas e da reorganização democrática do Estado.

 Entretanto, sua “performance” apresentou tensões entre princípios e estra-
tégias, sobretudo quando a construção de acordos exigiu entendimentos com 
setores anteriormente vinculados ao regime militar. Nesse contexto, a noção de 
radicalismo na defesa da democracia mostra-se pertinente como instrumento 
interpretativo limitado, capaz de evidenciar a defesa de determinados princípios, 
mas insuficiente para definir integralmente sua orientação política. A modera-
ção institucional e a conciliação constituíram características importantes de sua 
militância, posto que não eliminassem os conflitos e as contradições presentes 
no processo de redemocratização.
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Do ponto de vista científico, a investigação contribui para a compreensão 
das relações entre pensamento político, democracia e transição institucional, 
destacando a importância de interpretar as lideranças históricas a partir de suas 
circunstâncias concretas de atuação. Reconhecem-se, entretanto, limitações re-
lacionadas à abrangência das fontes documentais, à diversidade das interpreta-
ções historiográficas e às dificuldades de reconstruir integralmente as intenções 
políticas a partir de registros discursivos. Recomenda-se que pesquisas futuras 
aprofundem a análise comparativa dos pronunciamentos de Tancredo Neves, 
especialmente em relação às concepções democráticas de outras lideranças da 
oposição, bem como investiguem as relações entre sua atuação institucional, os 
movimentos sociais e os projetos de reorganização econômica e política defen-
didos durante a transição.

Destarte, considera-se que a relevância histórica de Tancredo Neves reside 
em sua participação nas disputas e negociações que contribuíram para o en-
cerramento do ciclo exceção e para a reorganização institucional brasileira. Sua 
trajetória permite refletir sobre as possibilidades e os limites da conciliação polí-
tica diante de contextos autoritários, demonstrando que a defesa da democracia 
envolve tanto a afirmação de princípios quanto a definição dos meios utilizados 
para sua realização. 

Em epítome, o precípuo contributo da avaliação consiste em compreender 
o pensamento político de Tancredo Neves como expressão historicamente situ-
ada das relações entre constitucionalismo, representação, moderação e defesa 
democrática, reconhecendo suas contribuições, tensões e contradições. 

Por final, a democracia, construção histórica coletiva, demanda permanen-
temente participação social, proteção dos direitos, funcionamento legítimo das 
instituições e práxis de agentes políticos visceralmente comprometidos com tais 
valores, à guisa de exemplo Tancredo Neves.
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Tancredo Neves e o Brasil analisa o pensamento e a 
trajetória política de Tancredo Neves a partir de sua 
defesa da democracia, das liberdades públicas e das 

instituições representativas.
A obra percorre sua atuação no parlamentarismo, na oposi-
ção ao regime militar, na abertura política, nas Diretas Já e 
na formação da Aliança Democrática.
Ao confrontar convicções democráticas, conciliação e mo-
deração institucional, examina as tensões e contradições 
que marcaram a transição política brasileira.
O estudo interpreta o “radicalismo na defesa da democra-
cia” como chave para compreender seu papel histórico na 
redemocratização do Brasil.


